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ACTA N.º 18 
Aos dez dias do mês de Maio do ano de dois mil, no Salão Nobre dos Paços do 

Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal de Leiria, 
tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES: DR. VITOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

 ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

 ENG. PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA 

 RAUL MIGUEL DE CASTRO 

 ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

 DR. ACÁCIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE 
SOUSA 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Dr. SÉRGIO CARVALHO JORGE 
DA SILVA Director do Departamento de Administração Geral. 

** 

Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, ENG. 
ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA para apresentação dos processos de obras 
particulares; por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQ. ANTÓNIO VEIGA MOREIRA 
DE FIGUEIREDO para apresentação dos processos de loteamento. 

** 

APROVAÇÃO DA ACTA 

Presente a Acta da reunião de 2000.05.03, cuja leitura foi dispensada por ter 
sido previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua redacção 
final. 

** 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram catorze horas e 
cinquenta minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

** 
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PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES N.º S.: 

1178/87 RUI FILIPE CARVALHO BENTO 
450/93 JOSÉ PINHEIRO BASTOS 
655/96 BPN CENTRO COMÉRCIO PEÇAS, LD.ª 

1128/98 MANUEL JESUS PEREIRA DA SILVA 
1606/98 FAUSTINO LOPES FERREIRA 

405/99 ADRIANO DE ASCENSÃO GOUVEIA 
664/99 CLUBE RECREATIVO DE CARVIDE 
680/99 MARIA FLORIPES FERREIRA DA COSTA DA SILVA 
733/99 SCOREIL, LD.ª 

1117/99 AGOSTINHO CRESPO DOS SANTOS 
1208/99 JOAQUIM MIGUEL SILVA GOMES 
1243/99 FRANCLIM ROSA FERREIRA 
1513/99 CRISTINA MARIA MENDES REIS E OUTRO 
1684/99 SHELL PORTUGUESA, LD.ª 
1717/99 MIGUEL NUNO MARQUES SEIXAS SANTOS 

4/2000 ISABEL PEREIRA GAIO OLIVEIRA CLEMENTE 
99/2000 ANTÓNIO DOMINGUES MOTA PARREIRA 

216/2000 MÁRIO FERREIRA DA CUNHA 
289/2000 ALBINO GASPAR DA COSTA 
304/2000 MARIA DEOLINDA DA SILVA NORTE E OUTRO 
376/2000 IMOBILIÁRIA MEMORIENSE, LD.ª 
377/2000 IMOBILIÁRIA MEMORIENSE, LD.ª 
378/2000 IMOBILIÁRIA MEMORIENSE, LD.ª 
379/2000 IMOBILIÁRIA MEMORIENSE, LD.ª 
407/2000 FLORENTINO DE SOUSA RODRIGUES 
446/2000 FERNANDO MOTA TAVARES 
463/2000 JMBS – ADMINISTRAÇÃO DE BENS, LD.ª 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS INF. N.º S: 

17/99 ADELINO DE ALDEIA LAGÔA 
157/99 ISABEL MARTINS DINIS VIEIRA 
176/99 MANUEL DE SOUSA DO OUTEIRO E FILHOS, LD.ª 
1/2000 JOAQUIM FERREIRA DOS SANTOS 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO V.H.. N.º : 

22/97 CORREIA RIBEIRO E SARAIVA, LD.ª 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- RELATÓRIO DO SERVIÇO EXECUTADO PELOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO 
DURANTE O MÊS DE ABRIL 

PONTO NÚMERO CINCO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO N.º :S 

37/88 MANUEL DOS SANTOS OSÓRIO 
13/93 LUÍSA MARIA S. CARREIRA E OUTROS 
12/96 ANTÓNIO GONÇALVES 

2/99 AMADO ELIAS TOMAZ 
12/99 AMÉRICO PEREIRA MARQUES 
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PONTO NÚMERO SEIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE INF. /LOTEAMENTO N.º :S 

2/99 ABEL EUGÊNIO S. FRADE E OUTROS 
7/99 CONSTRUTORA DO LENA, S.A. 

PONTO NÚMERO SETE 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE OBRAS MUNICIPAIS N.º : 

T 01/93 ALARGAMENTO DA ESTRADA 1038, ENTRE O BARRACÃO E 
BAJOUCA – 2.º TROÇO – ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS PARA 
APROVAÇÃO 

T 150/99 REMODELAÇÃO DO EDIFÍCIO DOS PAÇOS DO CONCELHO – 1.ª FASE 
– LEIRIA – ACTAS DA COMISSÃO DE ABERTURA E ANÁLISE DE 
PROPOSTAS 

 ______ RECURSO DA SENTENÇA RELATIVO AO PROCESSO T 112/92, EM 
NOME DE ARMANDO NETO DOS SANTOS – VARIANTE SUL DE 
LEIRIA, 2.º TROÇO, 1.ª FASE 

PONTO NÚMERO OITO 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO N.º : 

T 260/91 PLANO DE PORMENOR DA ZONA SUL DA AV. 25 DE ABRIL – 
MEDIDAS PREVENTIVAS 

PONTO NÚMERO NOVE 

- REUNIÃO DE APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL (RAP) PROMOVIDA PELA 
ASSOCIAÇÃO DOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS (ATAM) DIRIGIDA AOS SEUS 
ASSOCIADOS DOS DISTRITOS DE LEIRIA, LISBOA, SANTARÉM E SETÚBAL EM 12 
DE MAIO 

- SUBSÍDIOS – ACÇÃO SOCIAL 

PONTO NÚMERO DEZ 

- BALANCETE 

PONTO NÚMERO ONZE 

- QUIOSQUE DO LARGO 5 DE OUTUBRO 
- LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO – JENNIFER FERREIRA COSTA – (IX SEMANA 

ACADÉMICA) 
- MERCADO FALCÃO – CEDÊNCIA DO DIREITO DO LUGAR N.º 49 
- MERCADO FALCÃO – CEDÊNCIA DO DIREITO DO LUGAR N.º 220 
- MERCADO FALCÃO – CEDÊNCIA DO DIREITO DO LUGAR N.º 97 
- MERCADO FALCÃO – CEDÊNCIA DO DIREITO DO LUGAR N.º 251 

PONTO NÚMERO DOZE 

- VOTOS DE AGRADECIMENTO 
PONTO NÚMERO TREZE 

- ESCOLA EBI 1, 2, 3 DE SANTA CATARINA DA SERRA – APOIO AO PROJECTO 
COMENIUS 

- ESCOLA EB 2, 3/S DE MACEIRA – APOIO AO PROJECTO COMENIUS 
- AGRUPAMENTO VERTICAL DE CARANGUEJEIRA – REPRESENTANTES DA 

AUTARQUIA NA ASSEMBLEIA DO AGRUPAMENTO 
- SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE LEIRIA – ACADEMIA DE CULTURA E 

COOPERAÇÃO – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML 
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PONTO NÚMERO CATORZE 

-  PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVENIL - PAAJ 2000 

** 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA (1) 

N.º1237/00 Pelo Senhor Vereador ANTÓNIO SEQUEIRA foram apresentadas as seguintes 
questões: 

1.º desejava saber se as obras da Variante Sul estavam paradas. 

A Senhora Presidente informou a fase a seguir na obra são as estacarias para 
as pontes, e dado o estado do tempo não tem havido condições técnicas para as mesmas 
avançarem. 

2.º apesar de já há meses ter referido o assunto mantêm-se na Rua Dr. Paulino 
Costa Santos no Vale da Cabrita uma tampa de saneamento muito profunda que constitui 
um sério perigo para os automobilistas. 

** 

N.º1238/00 Pelo Senhor Vereador DR. JOSÉ ALVES  foi apresentada a seguinte questão: 

desejava saber se está prevista alguma intervenção perto da rotunda em Monte 
Real, assim como na Rua do Campo de Futebol porque estão num estado lastimoso, é 
buraco em cima de buraco. 

O Sr. Vereador perguntou ainda à Sra. Presidente se havia algum projecto de 
intervenção urgente nas estradas e vias municipais atento o estado degradado em que 
muitas se apresentam face ás chuvas ocorridas 

O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho informou que irá ver a situação, 
mas que para a Rua do Campo de Futebol está previsto levar uma camada de desgaste 
completo assim que as condições atmosféricas o permitam. 

A Senhora Presidente  quanto à segunda questão informou que havia essa 
intenção e que logo que o tempo o permitisse seria realizada tal intervenção. 

** 

INFORMAÇÃO (1) 

N.º1239/00 A Senhora PRESIDENTE informou da realização no próximo dia 14 do corrente 
mês do programa “Feira Franca”  pela RDP – Antena 1 na Praça Rodrigues Lobo, onde irão 
estar em directo. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

N.º1240/00 A Senhora PRESIDENTE pediu á Comissão de Geminações, para estudar a 
hipótese de no próximo ano se fazerem Cursos de Verão para ensino de português em 
parceria com as Cidades Geminadas e com as Escolas locais que tiverem ensino de 
línguas. 

O Senhores Vereadores Raul Castro e Eng. Pedro Faria  que fazem parte da 
Comissão de Geminações, vão proceder às diligências necessárias para se verificar da 
viabilidade da iniciativa. 
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N.º1241/00 Foi distribuído por técnicos de arquitectura ao serviço da Câmara Municipal de 
Leiria o esclarecimento que abaixo se transcreve: 

“ESCLARECIMENTO 

Tendo presente o conteúdo da Acta da Reunião de 26/4/2000, nomeadamente 
quanto ao pedido de esclarecimento solicitado pelos Ex. mos Senhores Vereadores do 
Partido Socialista, cumpre clarificar: 

Os técnicos ao serviço do Município estão sujeitos como quaisquer outros 
munícipes, às leis em vigor no País e ao participarem numa reunião para discussão de um 
tema/problema que poderá tecnicamente ter várias soluções, independentemente do 
confronto de ideias instalado, pretendem dar também, e apenas, um contributo para um 
melhor esclarecimento do assunto, dentro dos seus deveres e direitos que uma cidadania 
plena lhes permite e a sua qualificação profissional lhes outorga. 

Sem qualquer objectivo que não seja dotar os órgãos autárquicos dos dados 
necessários para a tomada das decisões de que são legitimamente competentes, reafirma-
se que a opção de ocupação do espaço compreendido entre a Rua Barão de Viamonte, 
Travessa da Tipografia e Rua Manuel A. Rodrigues, expressas no documento divulgado por 
um grupo de arquitectos da cidade, poderá ser considerada dentro do quadro legal que rege 
a vida urbanística da autarquia, sujeita naturalmente aos pareceres que as entidades com 
tutela sobre a área vierem a emitir, não contrariando o espírito da Zona de Protecção ao 
Castelo, da qual se junta cópia, nem o articulado do PDM em vigor. 

Assim quando se sugere a introdução de um espaço público em complemento 
da construção de um edifício com uso preferencialmente de caracter colectivo, estão 
presentes neste postulado, (independentemente da filosofia de intervenção no tecido do 
Centro Histórico apontar como regra geral para a conservação de edifícios e malha urbana), 
o conteúdo do n.º 3 do Artigo 38.º “- Caso a construção venha a ruir por incúria do 
proprietário, caberá à Câmara Municipal decidir da sua reconstrução, de acordo com 
o valor histórico, qualidade formal e característic as do traçado preexistente.”  Bem 
como a alínea a) do Artigo 39.º “Alinhamentos – deverão ser mantidos os alinhamento s 
que definam as ruas e as praças, salvo se existir q ualquer plano ou projecto 
municipal aprovado que, em situações particulares, defina novos alinhamentos ; ou 
ainda a alínea b) do n.º 5 do Artigo 40.º “Nos planos de pormenor, e exceptuando as 
obras de reconstrução/reposição , serão mantidos os alinhamentos, as volumetrias e a 
forma que define a silhueta dos edifícios (com part icular atenção às águas de 
cobertura), bem como as densidades habitacionais de  ocupação do solo já existentes;  
disposições que permitem à Câmara Municipal enquadrar legalmente e dentro das suas 
competências as situações de excepção que forem pelas suas características consideradas 
pertinentes. 

Chama-se atenção ainda para o facto de se estar perante uma demolição 
efectuada por um Organismo do Estado, antes da entrada em vigor do PDM, num processo 
não sujeito a licenciamento municipal, situação esta deplorável a todos os títulos, tanto mais 
que foi a própria administração pública a dar origem a esta situação por insuficiente 
avaliação do que se pretendia para aquele local. 

Sendo naturalmente uma matéria sensível do ponto de vista cultural, técnico e 
estético não move a expressão de uma opinião qualquer sentimento que não seja o se 
ajudar à definição das premissas que levem à recuperação de uma parte do seu Centro 
Histórico sem prejuízo da acção mais vasta necessária à recuperação global, sendo certo 
que todo se faz também da parte.” 
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POSIÇÃO DOS VEREADORES DO PS SOBRE OS ESCLARECIMENT OS DOS 
TÉCNICOS DA CML ACIMA TRANSCRITO 

“ Entendemos dever congratular-nos com a posição tomada pelos técnicos da 
Câmara e de outros colegas na medida em que representa um precedente muito positivo 
nas preocupações dos mesmos com o estado e com a filosofia de cidade que se pretende 
para Leiria, lamentando apenas que não tivessem adoptado o mesmo procedimento em 
casos anteriores o que teria evitado ou dificultado os atropelos urbanísticos que proliferam 
na nossa cidade, isto independentemente de serem no centro histórico ou em qualquer outro 
lugar. 

Embora, achemos não só legítima como louvável tal atitude entendemos que a 
mesma não deveria fazer parte de qualquer reunião camarária e da respectiva acta 
porquanto não cabe legalmente aos mesmos o agendamento e a discussão de tais matérias 
nesta sede. 

Por outro lado, quer o comunicado inicial quer o esclarecimento ora prestado, 
enfermam de um vício de raciocínio que é o facto de com os mesmos se pretender ajudar os 
autarcas da CML a tomar uma decisão quando essa decisão já havia sido tomada em 
reunião anterior 

É pena que assim tenha sido, porquanto os signatários têm o máximo de 
respeito pela competência e isenção de tais pessoas, respeito e isenção que se mantêm, 
mas que não impedem que se suscite alguma dificuldade em compreender tão tardia 
atitude. Fazemos votos para que no futuro outros exemplos positivos ajudem a afastar toda 
e qualquer dúvida mesmo que infundamentada. 

** 

PONTO NÚMERO UM 

N.º1242/00 PROC.º N.º 1178/87 - (fl - 75) 
De RUI FILIPE CARVALHO BENTO, residente na Estrada da Marinha Grande, 

n.º 31-r/c esq.º, freguesia de Leiria, referente à reanálise do processo para acabamentos de 
uma moradia sita em Outeiro da Fonte, Lote 20, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e, concordan do com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/05/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar a reanálise do processo para a cabamentos da moradia acima 
referida, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar procuração válida, de acordo com o r equerimento 
apresentado; 

2.º requerer no prazo de 180 dias a apreciação dos projectos de 
especialidades. 

** 

N.º1243/00 PROC.º N.º 450/93 - (fl - 167) 
De JOSÉ PINHEIRO BASTOS, residente em Pinhal Verde, freguesia de 

Barreira, acompanhado de novos elementos dando resposta à proposta de indeferimento 
efectuada nos termos do Código de Procedimento Administrativo e, referente ao projecto de 
arquitectura de legalização de alterações levadas a efeito numa moradia situada no Lote 70 
– Urbanização Charneca do Bailadouro, freguesia de Pousos. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta de 
indeferimento e, concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 17/04/2000, delibera, por una nimidade, aprovar o projecto de 
arquitectura para legalização das alterações acima referidas, condicionado ao 
seguinte: 

1.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
2.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º1244/00 PROC.º N.º 655/96 - (fl - 379) 
De BPN-COMÉRCIO DE PEÇAS PARA CAMIÕES, LDA, com sede na 

Urbanização Quinta da Alçada, Lote 39 – Loja 1, Apartado 530, freguesia de Marrazes e, 
referente ao projecto de arquitectura para legalização de alterações levadas a efeito num 
barracão sito em Casal do Cêgo, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e, concordan do com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  08/05/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura par a legalização das alterações 
acima referidas, condicionado ao seguinte: 

1.º reformular os arranjos exteriores de modo a cum prir com o disposto 
no art.º 49.º do Regulamento do Plano Director Muni cipal; 

2.º garantir que a faixa de rodagem para a via do l ado Norte tenha 7,50m 
de largura, de acordo com a deliberação de Câmara d e 02/09/98, devendo ainda o 
lancil distar 5,00m da Rua do Outeiro; 

3.º esclarecer o modo de acesso lateral previsto pa ra o armazém do lado 
Nascente, dado que o mesmo é efectuado através de á rea não impermeabilizada; 

4.º apresentar os elementos de sobreposição a verme lho e amarelo com 
indicação da totalidade das alterações a efectuar; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 
projecto de segurança contra incêndios, de acordo c om o parecer emitido pelo 
Serviço Nacional de Bombeiros; 

6.º apresentar planta de implantação à escala 1/100 0, elaborada sobre 
base cartográfica actualizada e garantindo o afasta mento regulamentar ao eixo do 
I.C.2. 

** 

N.º1245/00 PROC.º N.º 1128/98 - (fl - 100) 
De MANUEL JESUS PEREIRA DA SILVA, residente na Rua Dr. António Costa 

Santos n.º 9, freguesia de Leiria, acompanhado de novos elementos dando resposta à 
proposta de indeferimento efectuada nos termos do Código de Procedimento Administrativo 
e, referente à reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional em banda, a 
levar a efeito em Sampão, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta de 
indeferimento e, concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 05/05/2000, delibera, por una nimidade, aprovar o projecto de 
arquitectura da acima referida, condicionado ao seg uinte: 

1.º apresentar no prazo de 180 dias: 
a) planta de cedências para domínio público, em dup licado, com 

indicação da contabilização de áreas e, certidão da  Conservatória 
do Registo Predial rectificada, face às áreas a ced er ao domínio 
público; 

b) projectos de especialidade no prazo de 180 dias,  incluindo: 
- projecto de águas com indicação da disponibilidade de água 

em caso de incêndio, de acordo com o Art.º 47.º do Decreto-Lei 
n.º 64/90 de 21 de Fevereiro; 

- projecto de esgotos com indicação da rede de drenag em de 
águas residuais das caves; 

2.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1246/00 PROC.º N.º 1606/98 - (fl - 108) 
De FAUSTINO LOPES FERREIRA, residente na Rua do Centro n.º 12 A, Casal 

dos Ferreiros, freguesia de Arrabal, referente à reanálise do projecto de arquitectura de um 
bloco misto, a levar a efeito na Rua Paulo VI, Lote 6, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e, concordan do com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/05/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco misto acima referido, 
condicionado a apresentar: 

1.º no prazo de 180 dias, projectos de especialidad e incluindo: 
a) projecto de esgotos com rede de drenagem de água s residuais da 

cave; 
b) projecto electromecânico de elevadores; 
c) projecto electromecânico de exaustão de fumos; 

2.º termo de responsabilidade do técnico responsáve l pelo projecto; 
3.º documento de posse, dado que o existente no pro cesso se encontra 

caducado; 
4.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 
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N.º1247/00 PROC.º N.º 405/99 - (fl - 22) 
De ADRIANO DE ASCENSÃO GOUVEIA, residente na Travessa das Oliveiras – 

Marinheiros, freguesia de Marrazes, acompanhado de novos elementos dando resposta à 
proposta de indeferimento efectuada nos termos do Código de Procedimento Administrativo 
e, referente ao projecto de arquitectura para legalização de um barracão, levado a efeito no 
lugar e freguesia acima referidos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta de 
indeferimento e, concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 05/05/2000, delibera, por una nimidade, aprovar o projecto de 
arquitectura para legalização do pavilhão acima ref erido, condicionado ao seguinte: 

1.º reformular o projecto apresentado de modo a que  o muro confinante 
não exceda 2,00m de altura, não devendo ainda a alt ura máxima do anexo exceder 
4,00m; 

2.º apresentar certidão da Conservatória do Registo  Predial com indicação 
da área total da propriedade, tal como referido na deliberação de Câmara de 
05/01/2000 

3.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, não 
devendo as fundações do muro proposto exceder os li mites da propriedade. 

** 

N.º1248/00 PROC.º N.º 664/99 - (fl. - 49) 
De CLUBE RECREATIVO DE CARVIDE,  com sede na Rua de S. Lourenço, 

lugar e freguesia de Carvide, solicitando a isenção do pagamento da taxa referente à 
emissão do Alvará de Licença de construção de um polidesportivo descoberto, uma vez que 
a referida Associação é de utilidade pública. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera, p or unanimidade, isentar 
do pagamento das taxas devidas pelo licenciamento e  utilização de um polidesportivo 
descoberto, a levar a efeito na rua de S. Lourenço,  freguesia de Carvide, com base no 
disposto na alínea b) do n.º 2 do art.º 73º do Regu lamento Municipal de Obras 
Particulares, devendo no entanto proceder ao levant amento do respectivo Alvará de 
Licença dentro dos prazos legalmente fixados, apres entando os documentos 
necessários para o efeito. 

** 

N.º1249/00 PROC.º N.º 680/99 - (fl - 96) 
De MARIA FLORIPES FERREIRA DA COSTA DA SILVA, residente na Rua do 

Jamboinho n.º 1, Vila Verde, concelho de Pombal, referente à reanálise do projecto de 
arquitectura de uma moradia, muro de vedação e churrasqueira, a levar a efeito no Lote 64 
em Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e, concordan do com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  02/05/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar a reanálise do projecto de arq uitectura da moradia, muro de 
vedação e churrasqueira acima referidos, condiciona do ao seguinte: 

1.º reformular o projecto de modo a garantir o cump rimento dos art.º s 
110.º e 112.º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, relativamente à 
independência, inclinação e secção das condutas de evacuação de fumo; 
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2.º apresentar no prazo de 180 dias: 
a) corte e alçados da moradia com indicação do perf il original do 

terreno de acordo com a planta 1/1000; 
b) duas colecções do projecto de arquitectura devid amente 

rectificado, uma para instrução do processo e outra  para 
autenticação a devolver aquando do levantamento da licença; 

c) projectos de especialidade; 
3.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

4.º para efeitos de posterior licenciamento de muro s e anexo, deverá 
apresentar alçados com indicação do perfil original  do terreno, assim como prever 
equipamento de filtragem de fumos da churrasqueira.  

** 

N.º1250/00 PROC.º N.º 733/99 - (fl - 20) 
De SCOREIL, SOCIEDADE COMERCIAL DE REPRESENTAÇÕES EXP ORT. E 

IMPORT. LDA., com sede na Av.ª Heróis de Angola, n.º 15, freguesia de Leiria e, referente 
ao projecto de arquitectura de alterações de fachada, a levar a efeito numa loja sita na Rua 
Eng.º Duarte Pacheco n.º 24, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e, concordan do com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/05/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da alteração acima referida e, 
autorizar o respectivo licenciamento, devendo cumpr ir com os condicionalismos 
indicados no parecer emitido pelo Instituto Portugu ês do Património Arquitectónico, 
do qual se deve dar conhecimento ao requerente. 

** 

N.º1251/00 PROC.º N.º 1117/99 - (fl. - 26) 
De AGOSTINHO CRESPO DOS SANTOS, residente na Rua Portelas n.º 10, 

freguesia de Monte Real, referente ao projecto de arquitectura de um edifício de habitação 
multifamiliar, a levar a efeito em Aguadinha, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  02/05/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 4 1.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 
de Outubro, verifica-se que: 

1.º o projecto apresentado não cumpre nomeadamente com o 
seguinte: 

a) com o disposto no art.º 47.º do Regulamento do P lano Director 
Municipal, relativamente ao índice de construção qu e não pode ser 
superior a 0,50 face à ocupação prevista em sótão; 

b) com o disposto no art.º 60.º do Regulamento Gera l das Edificações 
Urbanas, no que se refere aos afastamentos à estrem a do lado Norte e 
Sul e, para igual ocupação nas propriedades confina ntes; 
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b-1) não esclarece quanto ao cumprimento do dispost o no RGEU, 
relativamente ao sistema de ventilação dos WC inter iores de 
acordo com o art.º 87.º, devendo apresentar pormeno rização 
relativa ao mesmo e ainda, indicar as respectivas c ondutas na 
cobertura; 

2.º não esclarece quanto ao cumprimento do disposto  nos art.º s 22.º 
e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90 de 21 de Fevereiro (relativamente à disponibilidade de 
água e meios de extinção de incêndios); 

a) o projecto não cumpre com o disposto no n.º 4 do  art.º 32.º do mesmo 
Decreto-Lei (escada de acesso à cobertura); 
3.º a memória descritiva não refere a caracterizaçã o dos materiais de 

acordo com o Decreto-Lei n.º 66/95 de 8 de Abril, b em como restantes aspectos, 
nomeadamente relativos ao controlo de poluição de a r (cap. VII), controlo de fumo nos 
pisos (cap. VIII), condutas e ductos (cap. XI); 

a) o projecto não cumpre ainda com o disposto no De creto-Lei n.º 66/95 de 
8 de Abril, relativamente aos art.º s 12.º e 15.º, respectivamente 
referentes à marcação dos caminhos de evacuação e a o 
dimensionamento da câmara corta fogo, devendo ainda  as portas da 
mesma abrir no sentido da saída da cave; 
4.º não prevê receptáculos postais de acordo com o disposto no 

Decreto-Regulamentar 8/90 de 6 de Abril, com a reda cção dada pelo Decreto-
Regulamentar n.º 21/98 de 4 de Setembro. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

Mais delibera informar o requerente que o projecto a apresentar e, após 
rectificação dos aspectos acima indicados, carecerá  ainda do parecer a emitir pela 
Força Aérea. 

** 

N.º1252/00 PROC.º N.º 1208/99 - (fl - 71) 
De JOAQUIM MIGUEL SILVA GOMES, residente na Av.ª Eng.º Arantes e 

Oliveira n.º 22-8.º dt.º, freguesia de Alto do Pina, concelho de Lisboa, acompanhado de 
novos elementos dando resposta à proposta de indeferimento efectuada nos termos do 
Código de Procedimento Administrativo e, referente ao projecto de arquitectura de alteração 
de um estabelecimento comercial, situado na Rua Comandante Almeida Henriques, n.º 32A, 
freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta de 
indeferimento e, concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 02/05/2000, delibera, por una nimidade, aprovar o projecto de 
arquitectura da alteração acima referida e, autoriz ar o respectivo licenciamento, 
devendo cumprir com o disposto na legislação em vig or, nomeadamente no que se 
refere à segurança contra incêndios. 

** 
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N.º1253/00 PROC.º N.º 1243/99 - (fl - 25) 
De FRANCLIM ROSA FERREIRA, residente na Av.ª 25 de Abril n.º 92, Gândara 

dos Olivais, freguesia de Marrazes e, referente à localização de um estabelecimento de 
transformação de carnes, na Rua 25 de Abril, Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e, concordan do com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/05/2000, delibera, por 
unanimidade, emitir parecer favorável quanto à loca lização do estabelecimento de 
transformação de carnes acima referido, devendo no entanto assegurar-se a 
circulação no local em condições de segurança. 

Mais delibera dar conhecimento ao requerente: 
1.º que o estabelecimento industrial proposto é con siderado de classe D, 

sendo apenas nessas circunstâncias que se aceita o pedido; 
2.º que deverá reformular o projecto, no prazo de 3 0 dias, de acordo com o 

parecer emitido pelo Veterinário Municipal (do qual  se deve dar conhecimento ao 
requerente), devendo ainda dar cumprimento à totali dade dos aspectos indicados na 
deliberação de Câmara de 15/12/99, nomeadamente n.º  3 e 4; 

3.º do teor do parecer emitido pela Direcção Region al de Agricultura da 
Beira Litoral. 

** 

N.º1254/00 PROC.º N.º 1513/99- (fl - 44) 
De CRISTINA MARIA MENDES REIS E OUTRO, residente na Av.ª José Alves 

Correia n.º 22-1.º esq.º, freguesia de Fátima, concelho de Ourém, acompanhado de novos 
elementos dando resposta à proposta de indeferimento efectuada nos termos do Código de 
Procedimento Administrativo e, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia 
unifamiliar e anexo, a levar a efeito em Casal das Lavegadas, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta de 
indeferimento e, concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 05/05/2000, delibera, por una nimidade, aprovar o projecto de 
arquitectura da moradia e anexo acima referidos, co ndicionado ao seguinte: 

1.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
2.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

3.º prevêr a cedência de terreno na frente da propr iedade junto ao 
arruamento, no caso de se prever o alargamento do m esmo. 

** 

N.º1255/00 PROC.º N.º 1684/99 - (fl. - 37) 
De SHELL PORTUGUESA, LDA., com sede na Av.ª da Liberdade n.º 249, em 

Lisboa, referente ao projecto de arquitectura para remodelação do posto de abastecimento 
Shell, Posição B, sito em Cova das Faias, ao Km 134.845 da EN1, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  02/05/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 
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Relativamente ao presente processo, verifica-se que : 
1.º o ICERR-Instituto para a Conservação e Exploraç ão da Rede 

Rodoviária emitiu parecer desfavorável, do qual se deve dar conhecimento ao 
requerente; 

2.º não apresenta planta à escala 1/1000 elaborada sobre base 
cartográfica actualizada e, com a delimitação da to talidade da propriedade; 

Assim, em face do exposto e, sem prejuízo do parece r que vier a ser 
emitido pela Direcção Geral de Energia, dado que o presente processo carece de 
parecer desta entidade, emite-se parecer desfavoráv el, propondo-se o indeferimento 
do pedido ao abrigo do disposto na alínea g) do n.º  1 do artigo 63º do Decreto-Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro. 

** 

N.º1256/00 PROC.º N.º 1717/99 - (fl. - 22) 
De MIGUEL NUNO MARQUES SEIXAS DOS SANTOS, residente na rua Dr. 

João Caetano Nundes Guerreiro, Lote 5 – Alto dos Capuchos, freguesia de Leiria, referente 
ao projecto de arquitectura de um edifício para armazéns, a levar a efeito em Mato Grosso, 
freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  02/05/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 4 1.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 
de Outubro, verifica-se que: 

1.º o ICERR emitiu parecer desfavorável dado que o proposto 
interfere com as futuras obras do IC2, do qual se d eve dar conhecimento ao 
requerente; 

2.º não esclarece face ao indicado na certidão da C onservatória se a 
propriedade confronta ou não com caminho público do  lado Norte; 

3.º não especifica quanto ao que se pretende armaze nar; 
4.º face ao indicado no documento de posse relativa mente à 

confrontações da propriedade, não se considera esta r a mesma devidamente servida 
de infra-estruturas viárias de acesso nos termos do  disposto no art.º 26.º do 
Regulamento do Plano Director Municipal. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na alínea g) do n.º 1 e alínea a) do 
n.º 2 do artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 2 0 de Novembro, com a redacção dada 
pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1257/00 PROC.º N.º 4/2000 - (fl. - 37) 
De ISABEL PEREIRA GAIO OLIVEIRA CLEMENTE, residente na Estrada de 

Santiago 105, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia 
unifamiliar, a levar a efeito na Rua Cidade de Rheine, freguesia de Leiria. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  02/05/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 4 1.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 
de Outubro, verifica-se que: 

1.º o documento de posse apresentado não correspond e ao projecto 
apresentado, quanto às confrontações, localização e  área do lote; 

2.º o projecto sobrepõe-se parcialmente ao loteamen to 11/84, 
nomeadamente sobre zona verde pública. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1258/00 PROC.º N.º 99/2000 - (fl. - 27) 
De ANTÓNIO DOMINGUES DA MOTA PARREIRA, residente na Rua do Canto 

n.º 190, freguesia de Bidoeira de Cima, referente ao projecto de arquitectura de um pavilhão 
para armazém, a levar a efeito em Casal do Cego, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/05/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 4 1.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 
de Outubro, verifica-se que: 

1.º o Serviço Nacional de Bombeiros emitiu parecer desfavorável dado que 
o proposto não cumpre com o disposto no n.º 2.1.2.1  do Anexo ao D.L. 368/99 de 18 
de Setembro; 

2.º não prevê o sistema de ventilação dos WC interi ores de acordo com o 
art.º 87º do Regulamento Geral das Edificações Urba nas e, apresentar 
pormenorização relativa ao mesmo; 

3.º não prevê a execução do arruamento em toda a fr ente da propriedade e 
desde o fim da estrada de alcatrão para 7,50m de la rgura devidamente infra-
estruturado e pavimentado a betuminoso, de acordo c om o art.º 26.º do Regulamento 
do Plano Director Municipal tal como referido na de liberação de Câmara de 28/07/99 
(processo inf. 33/99). 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas b) e g) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1259/00 PROC.º N.º 216/2000 - (fl - 29) 
De MÁRIO FERREIRA DA CUNHA, residente na Travessa da Fonte das 3 

bicas, n.º 1 – Praia de Pedrógão, freguesia de Coimbrão, referente ao projecto de 
arquitectura de alterações, a levar a efeito num estabelecimento de bebidas sito no mesmo 
local. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/05/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações acima referidas, 
condicionado ao seguinte: 

1 cumprir com o parecer emitido pelo Centro de Saúd e, do qual se deve 
dar conhecimento ao requerente; 

2 deverá apresentar acta de condomínio explicitando  a aprovação das 
alterações relativamente ao uso e obras em partes c omuns; 

3 apresentar os projectos de especialidade relativa mente às alterações 
propostas no prazo de 180 dias incluindo projecto e lectromecânico de exaustão de 
fumos e projecto de isolamento acústico. 

** 

N.º1260/00 PROC.º N.º 289/00 - (fl. - 25) 
De ALBINO GASPAR DA COSTA, residente em Pocejal, freguesia de Vermoil, 

concelho de Pombal, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a 
levar a efeito no Lote n.º 72, da Quinta do Seixal freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  02/05/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 
de Outubro, verifica-se que: 

1 - Não é apresentado corte com indicação do perfil  do arruamento 
confinante, limites do lote e perfil original do te rreno, de forma a que se verifique um 
correcto enquadramento face ao previsto no loteamen to, assim como face à 
topografia existente; 

2 - O projecto: 
a) não está de acordo com o loteamento quanto à con figuração dos 

estacionamentos na frente do lote, assim como quant o à localização do 
acesso de veículos ao mesmo; 

b) não prevê patamares intermédios nas escadas, de acordo com os art.º s 
15º e 45.º do Regulamento Geral das Edificações Urb anas; 

3 - Os alinhamentos previstos no projecto não corre spondem a um 
correcto enquadramento da construção no lote, face ao enquadramento em lotes 
vizinhos de configuração idêntica; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b)do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1261/00 PROC.º N.º 304/00 - (fl. - 19) 
De MARIA DEOLINDA DA SILVA NORTE E OUTRO, residente na Estrada da 

Figueira da Foz, Lote 3-2.º Dt.º, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura 
de alteração de um espaço comercial, a levar a efeito no Lote 8 da Quinta da Gordalina – 
Fonte Quente, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  02/05/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 
de Outubro, verifica-se que: 

1 - Não é apresentada acta de condomínio com a apro vação das alterações, 
relativamente à utilização dos espaços e alterações  sobre partes comuns;  

2 - O projecto: 
a) não cumpre o loteamento quanto à utilização prev ista para cave, 

designadamente garagem para estacionamento; 
b) não é esclarecedor quanto a condutas de evacuaçã o de fumos; 
3 - O termo de responsabilidade apresentado não est á elaborado de acordo 

com a alínea g) do anexo IV da Portaria n.º 1115-A/ 94 de 15/12, devendo referir-se 
nomeadamente o cumprimento das disposições do alvar á de loteamento; 

4 - Não é referida a capacidade do estabelecimento quanto ao número de 
utentes; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

Mais delibera informar o requerente que, caso venha  a dar resposta á 
presente proposta de indeferimento e, caso se encon trem solucionadas as questões 
acima apontada, o projecto será sujeito aos parecer es das seguintes entidades: 
Direcção Regional da Agricultura da Beira Litoral, Serviço Nacional de Bombeiros e 
Centro de Saúde. 

** 

N.º1262/00 PROC.º N.º 376/2000 - (fl - 53) 
De IMOBILIÁRIA MEMORIENSE LDA., com sede na Rua Dr. José Gonçalves, 

Edifício Arcadas n.º 15-1.º, Esc. 1, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura 
de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 42 em Guimarota, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/05/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco habitacional acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1 – reformular: 
a) os espaços de estacionamento de forma a garantir  o número de 

lugares previsto no loteamento; 
b) os caminhos para peões nos pisos destinados a ga ragens e/ou 

aparcamento automóvel, dado que, face à dimensão do  portão de 
acesso de veículos automóveis, não se considera o m esmo como 
saída de emergência para peões; 

c) os caminhos para peões nos pisos destinados a ga ragens e/ou 
aparcamento automóvel, de modo a que todos os lugar es sejam 
servidos por esses caminhos; 

d) a cobertura, retirando a churrasqueira, dado o l oteamento não 
prever essa utilização naquele espaço; 

2 - garantir o cumprimento da alínea b) do n.º 2 do  art.º 7.º do Decreto-Lei 
n.º 66/95 de 8 de Abril, relativamente ao pavimento  separador entre a garagem e os 
pisos habitacionais; 
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3 - esclarecer o tipo de elevadores utilizados, fac e ao dimensionamento 
proposto para as casas das máquinas; 

4 - apresentar no prazo de 180 dias: 
a) duas colecções do projecto de arquitectura devid amente 

rectificado, uma para instrução do processo e outra  para 
autenticação a devolver aquando do levantamento da licença; 

b) projectos de especialidades incluindo: 
- projecto de esgotos com rede de drenagem de águas r esiduais 

nas garagens; 
- projecto electromecânico de elevadores; 

5.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1263/00 PROC.º N.º 377/2000 - (fl - 53) 
De IMOBILIÁRIA MEMORIENSE LDA., com sede na Rua Dr. José Gonçalves, 

Edifício Arcadas n.º 15 – 1.º, Esc. 1, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 43 em Guimarota, freguesia 
de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/05/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco habitacional acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1 – reformular: 
a) os espaços de estacionamento de forma a garantir  o número de 

lugares previsto no loteamento; 
b) os caminhos para peões nos pisos destinados a ga ragens e/ou 

aparcamento automóvel, dado que, face à dimensão do  portão de 
acesso de veículos automóveis, não se considera o m esmo como 
saída de emergência para peões; 

c) os caminhos para peões nos pisos destinados a ga ragens e/ou 
aparcamento automóvel, de modo a que todos os lugar es sejam 
servidos por esses caminhos; 

d) a cobertura, retirando a churrasqueira, dado o l oteamento não 
prevêr essa utilização naquele espaço; 

2 - garantir o cumprimento da alínea b) do n.º 2 do  Art.º 7º do DL 66/95 
relativamente ao pavimento  separador entre a garag em e os pisos habitacionais; 

3 - esclarecer o tipo de elevadores utilizados, fac e ao dimensionamento 
proposto para as casas das máquinas; 

4 - apresentar no prazo de 180 dias: 
a) apresentar duas colecções do projecto de arquite ctura devidamente 

rectificado, uma para instrução do processo e outra  para 
autenticação a devolver aquando do levantamento da licença; 

b) projectos de especialidades, incluindo: 
- projecto de esgotos com rede de drenagem de águas r esiduais 

nas garagens; 
- projecto electromecânico de elevadores; 
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5 - apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1264/00 PROC.º N.º 378/00 - (fl - 59) 
De IMOBILIÁRIA MEMORIENSE LDA., com sede na rua Dr. José Gonçalves, 

Edifício Arcadas n.º 15 – 1.º, Esc. 1, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 44 em Guimarota, freguesia 
de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/05/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco habitacional acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1 - reformular: 
a) os espaços de estacionamento de forma a garantir  o número de 

lugares previsto no loteamento; 
b) os caminhos para peões nos pisos destinados a ga ragens e/ou 

aparcamento automóvel, dado que, face à dimensão do  portão de 
acesso de veículos automóveis, não se considera o m esmo como 
saída de emergência para peões; 

c) os caminhos para peões nos pisos destinados a ga ragens e/ou 
aparcamento automóvel, de modo a que todos os lugar es sejam 
servidos por esses caminhos; 

d) a cobertura, retirando a churrasqueira, dado o l oteamento não 
prever essa utilização naquele espaço; 

2 - garantir o cumprimento da alínea b) do n.º 2 do  Art.º 7.º do Decreto-Lei 
n.º 66/95 de 8 de Abril, relativamente ao pavimento  separador entre a garagem e os 
pisos habitacionais; 

3 - esclarecer o tipo de elevadores utilizados, fac e ao dimensionamento 
proposto para as casas das máquinas; 

4 - apresentar no prazo de 180 dias: 
a) duas colecções do projecto de arquitectura devid amente 

rectificado, uma para instrução do processo e outra  para 
autenticação a devolver aquando do levantamento da licença; 

b) projectos de especialidades, incluindo: 
- projecto de esgotos com rede de drenagem de águas r esiduais 

nas garagens; 
- projecto electromecânico de elevadores; 

5 – apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Li cença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 
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N.º1265/00 PROC.º N.º 379/2000 - (fl - 59) 
De IMOBILIÁRIA MEMORIENSE, LDA., com sede na Rua Dr. José Gonçalves, 

Edifício Arcadas n.º 15-1.º, Esc. 1, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura 
de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 45, em Guimarota, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/05/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco habitacional acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1 – reformular: 
a) os espaços de estacionamento de forma a garantir  o número de 

lugares previsto no loteamento; 
b) os caminhos para peões nos pisos destinados a ga ragens e/ou 

aparcamento  automóvel, dado que, face à dimensão d o portão de 
acesso de veículos automóveis, não se considera o m esmo como 
saída de emergência para peões; 

c) os caminhos para peões nos pisos destinados a ga ragens e/ou 
aparcamento  automóvel, de modo a que todos os luga res sejam 
servidos por esses caminhos; 

d) a cobertura, retirando a churrasqueira, dado o l oteamento não 
prevê essa utilização naquele espaço; 

2 - garantir o cumprimento da alínea b) do n.º 2 do  Art.º 7º do DL 66/95 
relativamente ao pavimento separador entre a garage m e os pisos habitacionais;  

3 - esclarecer o tipo de elevadores utilizados, fac e ao dimensionamento 
proposto para as casas das máquinas; 

4 - apresentar no prazo de 180 dias: 
a) duas colecções do projecto de arquitectura devid amente 

rectificado, uma para instrução do processo e outra  para 
autenticação a devolver aquando do levantamento da licença; 

b) projectos de especialidades, incluindo: 
- projecto de esgotos com rede de drenagem de águas r esiduais 

nas garagens; 
- projecto electromecânico de elevadores; 

5 - apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1266/00 PROC.º N.º 407/2000 - (fl. - 32) 
De FLORENTINO DE SOUSA RODRIGUES, residente na Av.ª Marquês de 

Pombal, Lote 4 r/c dt.º, em Leiria, referente ao projecto de arquitectura de um bloco 
habitacional, a levar a efeito em Casal de St.º António, Lote 47, Vale da Cabrita, freguesia 
de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  02/05/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 
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Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 
de Outubro, verifica-se que: 

1 - O documento de posse apresentado não correspond e ao previsto no 
loteamento, quanto à área do lote; 

2 - A área do lote descrita na memória descritiva n ão corresponde ao 
previsto no loteamento; 

3 - A rampa de acesso à sub-cave interfere com o nú mero de 
estacionamentos no exterior previstos no loteamento ; 

4 - A cota de soleira prevista para o r/c não está de acordo com o previsto 
no loteamento, devendo a mesma medir-se ao nível da  soleira das habitações; 

5 - O projecto: 
a) apresenta uma cércea excessiva, dada a inclinaçã o das coberturas 

nas zonas de arrumos; 
b) não prevê que as portas da antecâmara na cave ab ram no sentido 

da fuga pelo r/c; 
Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-

se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1267/00 PROC.º N.º 446/2000 - (fl. - 29) 
De FERNANDO MOTA TAVARES, residente na Rua do Chorão n.º 11 – S. 

Romão, freguesia de Pousos, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia 
unifamiliar, a levar a efeito no Lote 46 em Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/05/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 
de Outubro, verifica-se que: 

1 - o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a área bruta de construção prevista no loteament o, quanto à cave e 

r/c; 
b) a altura entre pisos prevista para a cave, de ac ordo com o previsto 

no loteamento; 
c) os art .º s. 110.º e 113.º do Regulamento Geral das Edificaçõe s 

Urbanas, relativamente à independência das condutas  de 
evacuação de fumos provenientes de aparelhos de com bustão 
distintos e secção mínima dessas mesmas condutas; 

2 - O muro de suporte de terras proposto no âmbito dos arranjos exteriores 
não é compatível com a  topografia original do terr eno; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

Mais delibera informar o requerente que, para efeit os de licenciamento 
de muros de vedação, deverá apresentar a totalidade  dos alçados dos mesmos, 
devidamente adaptados à topografia existente, assim  como aos arranjos exteriores 
propostos e, de acordo com o Art.º 25.º do Regulame nto do Plano Director Municipal. 
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N.º1268/00 PROC.º N.º 463/2000 - (fl. - 26) 
De JMBS ADMINISTRAÇÃO DE BENS, LDA., com sede em Monte Falcão, 

freguesia de Brotas, Mora, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, 
a levar a efeito na Urbanização Quinta da Barreta – S. Romão, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  26/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 4 1.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 
de Outubro, verifica-se que: 

1 - O projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) afastamentos previstos no loteamento; 
b) alinhamentos previstos no loteamento; 
c) a alínea m) do Art.º 3º do Regulamento do Plano Director Municipal, 

relativamente à cota de soleira do piso da entrada principal; 
2 - Não é apresentado corte com indicação do perfil  do arruamento 

confinante, perfil original do terreno, afastamento s e cotas altimétricas; 
3 - Não é apresentada a caracterização de materiais  face ao Decreto-Lei n.º 

64/90 de 21 de Fevereiro; 
Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-

se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

PONTO NÚMERO DOIS 

N.º1269/00 PROC.º INF. N.º 17/99 - (fl. - 9) 
De ADELINO DE ALDEIA LAGOA, residente na Rua de Martingil, freguesia de 

Marrazes, referente ao pedido de viabilidade de construção de dois prédios, a levar a efeito 
na Estrada de Santo António, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/05/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Relativamente ao presente processo e, analisado o m esmo sob o ponto de 
vista urbanístico, verifica-se que o local se encon tra abrangido pelo Processo de 
Loteamento n.º 11/84, não se conformando o proposto  com o previsto no mesmo e 
alterações posteriores aprovadas por deliberação de  Câmara de 04/10/95 (lotes 10 a 
16) 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 63º 
do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 
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N.º1270/00 PROC.º INF. N.º 157/99 - (fl. - 10) 
De ISABEL MARTINS DINIS VIEIRA, residente na Alameda das Linhas de 

Torres n.º 236-5.º esq.º, freguesia de Lumiar, concelho de Lisboa, referente ao pedido de 
viabilidade de construção de um edifício, a levar a efeito em Barro Ruivo, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/05/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido, verifica-se que: 
1.º o ICERR-INSTITUTO PARA A CONSERVAÇÃO E EXPLORAÇ ÃO 

DA REDE RODOVIÁRIA emitiu parecer desfavorável, dad o que o proposto não 
respeita a alínea c) do art.º 5.º do Decreto-lei 13 /94 de 15 de Janeiro, do qual se deve 
dar conhecimento ao requerente; 

2.º o índice proposto excede o previsto no Regulame nto do Plano 
Director Municipal não podendo ser superior a 0,75 face ao disposto no art.º 47.º e n.º 
2 do art.º 94.º; 

3.º não especifica o que pretende instalar, nomeada mente no que se 
refere a Centro de Animação e de Recintos Públicos;  

4.º não especifica quanto ao cumprimento do dispost o nos art.º s 
70.º e 72.º do Regulamento do PDM, face ao indicado  no requerimento que refere a 
instalação de salas de cinema; 

5.º não esclarece quanto ao modo de execução do ace sso às 
construções propostas e localização das mesmas no i nterior do polígono de 
implantação indicado; 

6.º o local em causa encontra-se abrangido pela áre a do perímetro de 
rega, pelo que, e nos termos do disposto no n.º 3 d o art.º 9.º do Regulamento do PDM, 
não poderá viabilizar-se o pretendido; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a), b) e g) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1271/00 PROC.º INF. N.º 176/99 - (fl. - 8) 
De MANUEL DE SOUSA DO OUTEIRO E  FILHOS LDA., com sede na Rua 

Paulo VI n.º 2185 – 2.º A, Vale da Colmeia, freguesia de Marrazes, referente ao pedido de 
viabilidade de construção de um armazém de materiais de construção, a levar a efeito em 
Aguadinha, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/05/2000, delibera, por 
unanimidade, viabilizar a pretensão, pelo prazo de um ano, nos termos do art.º 13.º do 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 Novembro, com a redac ção dada pelo Decreto-Lei n.º 
250/94, de 15 de Outubro,  devendo cumprir com os seguintes condicionalismos: 

1.º cumprir com o disposto no Regulamento do Plano Director Municipal, 
nomeadamente art.º s 47.º e 71.º; 

2.º cumprir com os restantes aspectos previstos na legislação em vigor, 
nomeadamente Regulamento Geral das Edificações Urba nas e PDM; 

3.º o projecto a apresentar carecerá ainda de parec er a emitir pelo Serviço 
Nacional de Bombeiros. 

** 
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N.º1272/00 PROC.º INF. N.º 1/2000 - (fl - 12) 
De JOAQUIM FERREIRA DOS SANTOS, residente no lugar de Marinheiros, 

freguesia de Marrazes, referente ao peido de viabilidade de construção de um barracão para 
armazém, a levar a efeito em Aguadinha, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/05/2000, delibera, por 
unanimidade, viabilizar a pretensão pelo prazo de u m ano, nos termos do disposto no 
art.º 13º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20 de Novemb ro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94 de 15 de Outubro, devendo cu mprir com os seguintes 
condicionalismos: 

1- cumprir com o disposto no Regulamento do Plano D irector Municipal, 
nomeadamente art.º s 47.º e 71.º; 

2- garantir o alinhamento pelo edifício existente d o lado Norte e 
afastamento de 11,0m ao eixo do arruamento existent e; 

3- cumprir com os restantes aspectos previstos na l egislação em vigor 
nomeadamente Regulamento Geral das Edificações Urba nas e PDM. 

4-O projecto a apresentar carecerá ainda de parecer  da EDP, Força Aérea 
Portuguesa e Serviço Nacional de Bombeiros. 

** 

PONTO NÚMERO TRÊS 

N.º1273/00 V.H. N.º 22/97 (fl. - 2) 
De CORREIA RIBEIRO & SARAIVA, LDA.,  com sede na Rua da Árvore n.º 1, 

A-do-Barbas, freguesia de Maceira, referente ao pedido de vistoria para efeitos de 
beneficiação higiénica das instalações onde labora a sua unidade de fabrico de pastelaria, 
do prédio situado no mesmo local, acompanhado de um orçamento elaborado pela Divisão 
de Obras Municipais para a realização dos trabalhos necessários à reparação das 
deficiências apontadas no Auto de Vistoria n.º 88/97, de 14/05/97. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, uma vez que  a proprietária do 
imóvel em causa, a Sr.ª D.ª Joaquina Angelina Dias não executou qualquer tipo de 
obras, na sequência da deliberação de Câmara de 11/ 06/97 e da notificação efectuada 
através do ofício n.º 14872 de 05/09/97 e, concorda ndo com a informação prestada 
pelo Departamento de Obras Particulares em 03/05/20 00, delibera, por unanimidade, 
aprovar o orçamento acima referido no montante de E sc: 215.000$00 + IVA. 

Mais delibera, que deverá ser dado conhecimento da presente deliberação 
ao inquilino e à proprietária do imóvel. 

** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

RELATÓRIO DO SERVIÇO EXECUTADO PELOS SERVIÇOS DE FI SCALIZAÇÃO 
DURANTE O MÊS DE ABRIL 
N.º1274/00 Presente um relatório dos serviços de Fiscalização, relativamente ao serviço 
efectuado durante o mês de Abril de 2000. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 
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PONTO NÚMERO CINCO 

N.º1275/00 PROC.º LOT. N.º 37/88 (fl.) 
De Manuel dos Santos Osório e outros, acompanhado de um requerimento de 

ALBINO GAMEIRO & SILVAS LD.ª.  com sede em Murzeleira – Albergaria dos Doze, 
empresa proprietária dos lotes 1 e 2 do loteamento sito em Arrabalde da Ponte – Leiria, em 
que anula as salas de condomínio junto à cobertura passando para o piso –2, dando assim 
cumprimento à deliberação camarária de 25.8.99. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 3.5.2000 delibera p or unanimidade, aprovar a 
alteração agora apresentada para os lotes 1 e 2 do loteamento em causa e autorizar a 
emissão do aditamento ao respectivo alvará. 

A planta síntese a apresentar deverá ter em conta o  estudo elaborado pela 
DAT para o local onde se insere o presente loteamen to. 

** 

N.º1276/00 PROC.º LOT. N.º 13/93 (fl.77) 
De LUÍSA MARIA DOS SANTOS CARREIRA E OUTRO,  residente na Rua 

Nova da Mioteira – Moinhos Carvide, solicitando uma alteração para o lote 1 do seu 
loteamento sito em Moinhos de Carvide, a qual consiste no aumento da área de construção 
e de implantação correspondentes a 81m2. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a 
informação do Departamento de Urbanismo de 5.5.2000  delibera por unanimidade, 
aprovar a alteração pretendida e autorizar a emissã o do aditamento ao respectivo 
alvará com a condição de efectuar o pagamento de Es c. 24.948$00, como 
compensação por área não cedida para equipamento (q ue para 81m2 de aumento da 
área de construção, corresponde a 21,6m2) em confor midade com o estipulado no 
Art.º 55º do Regulamento do PDM.  

** 

N.º1277/00 PROC.º LOT. N.º 12/96 (fl.372) 
De António Gonçalves, acompanhado de um requerimento de ISABEL 

OLIVEIRA GONÇALVES FERREIRA, residente na Rua da Ladeira n.º 3 no Sobral da 
Granja-Stª Catarina da Serra, referente à alteração do polígono de implantação e do 
aumento da área de implantação no lote n.º 6, do loteamento sito em Pedrome, freguesia de 
Stª Catarina da Serra, do qual é proprietária. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a 
informação do Departamento de Urbanismo de Urbanism o de 5.5.2000 delibera, por 
unanimidade, aprovar a alteração ao loteamento acim a referido, bem como autorizar a 
emissão do aditamento ao respectivo alvará. 

** 

N.º1278/00 PROC.º LOT. N.º 2/99 
De AMADO ELIAS TOMAZ,  residente na Avª. Marquês de Pombal, lote 2 – 1º 

em Leiria, referente a um loteamento sito em Colmeia, freguesia de Monte Real. 

Retirado. 

** 



 

CMLeiria/Acta n.º 18 de 2000.05.10 

.00783-(25) 

N.º1279/00 PROC.º LOT. N.º 12/99 (fl.34) 
De AMÉRICO PEREIRA MARQUES E OUTRO  residente na Avª. Marquês de 

Pombal, lote 15 - n.º 338 1B em Leiria, referente ao loteamento de uma propriedade a levar 
a efeito em Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 8.5.2000 , cujo teor abaixo se 
transcreve e que propõe o indeferimento da pretensã o pelos motivos nela indicados 
delibera, por unanimidade, notificar o requerente n os termos dos artigos 100º e 101º 
do Código de Procedimento Administrativo aprovado p elo Decreto-Lei n.º 442/91 de 15 
de Novembro: 

“1. No seguimento da informação prestada por estes mesmos serviços, 
datada de 1999.09.08, surgem os pareceres solicitad os às várias entidades, bem como 
a análise dos serviços da DOM e DAT. 

2. Relativamente ao processo  verifica-se que as certidões de teor predial 
dizem respeito a três prédios: matriz 4502 – 3631m2 , matriz 4503 – 3354m2 e matriz 
4497 – 1195m2, totalizando uma área de 8180m2 quand o se verifica que a área total a 
lotear segundo a Planta Síntese ( Desenho 6 ) soma- se em 6985m2 e os prédios a 
ocupar pela intervenção ao que parece são quatro e não três. 

Por outro lado a declaração de autorização de abert ura da rua nos seus 
terrenos por parte da firma “Resipez”, faz referenc ia a dois artigos prediais que 
também não constam em processo, o artigo com a matr iz n.º 4500 da qual é 
proprietária e o artigo com a matriz n.º 4501. 

Por se encontrar também em falta uma Planta de cada stro devidamente 
executada esta situação torna-se ilegível com uma p ossível consequente falta de 
legitimidade na intervenção. 

3. Relativamente ao Projecto de Loteamento , verifica-se que o requerente 
cede apenas para área de equipamento 723m2 quando d everia ceder 654.40m2 e 
511.25m2 para zona verde. Segundo o Regulamento do PDM, nos casos dos 
Loteamentos até 10 Lotes os espaços de cedência pod em-se resumir somente aos 
espaços verdes devendo a cedência da área destinada  equipamento dar lugar ao 
pagamento de compensação à Câmara Municipal. Neste caso se a Câmara assim o 
entender terá o requerente de considerar os 511.25m 2 para zona verde ( a definir em 
Planta ) e os 211.75m2 para equipamento ( a definir  em Planta ) em que os restantes 
442m2 darão lugar a pagamento. 

4. Ainda quanto à proposta desenhada do Loteamento deverá esta ser 
repensada. A inflexão, a nascente do traçado viário  com curva e contra curva não faz 
qualquer sentido, podendo ser simplificada apenas e m um ou em dois troços, os raios 
de curvatura deverão ser de 6m no mínimo; deverão s er previstos espaços para os 
contentores; os espaços públicos entre os lotes n.º  4, n.º 9 e n.º 10 e o lote n.º 17 a 
nascente, deverão ser repensados em favor do peão e  não apenas para o automóvel; 
no que diz respeito à integração paisagística dever á ter-se em conta o ponto 4 e ainda 
o ponto 5 da informação da Divisão de Apoio técnico  ( folha n.º 86 ). 

5. Quanto ao restante conteúdo dos pareceres da Div isão de Obras 
Municipais (folha n.º 95) e da Divisão de Apoio Téc nico ( folha n.º 86 ) deixa-se ao 
critério da Ex.ma Câmara. 

6. Face ao exposto deverá a pretensão ser indeferid a de acordo com o a 
alínea a) e d) do n.º 2 do Art.º 13º do DL n.º 448/ 91 de 29 de Novembro com a redacção 
dada pelo DL n.º 334/95 de 28 de Dezembro, atendend o a que não cumpre com o 
Regulamento do PDM e demais legislação de âmbito ge ral em vigor . 

7. Mais se informa que o presente parecer poderá se r revisto, devendo 
para tal dar-se cumprimento ao supra citado.” 

** 
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PONTO NÚMERO SEIS 

N.º1280/00 PROC.º INF. N.º 2/99 (fl. 8) 
De ABEL EUGÉNIO DE SOUSA FRADE E OUTROS,  residente na Rua Central 

n.º 10 em Maceirinha – Maceira, referente ao pedido de informação prévia para loteamento 
de uma propriedade sita em Cerca, freguesia de Maceira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a 
informação do Departamento de Urbanismo de 5.5.2000  delibera por unanimidade, 
indeferir o pedido de viabilidade em causa, uma vez  que o munícipe não apresentou 
no prazo estipulado quaisquer elementos que permiti ssem a reanálise do mesmo, 
conforme lhe foi comunicado através do ofício n.º 1 1206 de 23.12.99. 

** 

N.º1281/00 PROC.º INF. N.º 7/99 (fl. 27) 
De CONSTRUTORA DO LENA SA,  com sede em Qtª da Sardinha – Stª 

Catarina da Serra, solicitando informação sobre a viabilidade de uma operação de 
loteamento para uma propriedade sita na Qtª de S. Venâncio, freguesia de Leiria. 

A propriedade em causa insere-se em “área habitacional ou residencial de baixa 
e média densidade” sendo abrangida em parte pela zona de protecção ao Regimento de 
Artilharia de Leiria e ao IC9/IC36. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 5.5.2000 e, face ao s condicionalismos 
topográficos, delibera por unanimidade, sugerir que  o presente estudo prévio seja 
revisto por forma a salvaguardar a zona depressioná ria existente no terreno e 
respectiva linha de água, tendo em atenção nomeadam ente o Decreto-Lei n.º 468/71 
de 5 de Novembro, conforme informação da DAT, de mo do a viabilizar-se o 
loteamento pretendido. 

Aquando da apresentação do projecto do loteamento, devem ser tidos em 
consideração os pareceres emitidos pelas entidades consultadas – Junta de 
Freguesia, Cenel, Telecom, SMAS e Ministério da Def esa Nacional, DAT, DOM, bem 
como o cumprimento da legislação em vigor. 

Mais delibera solicitar novo parecer ao Instituto p ara a Conservação e 
Exploração da Rede Rodoviária, devido a alterações efectuadas nos traçados que 
serviram de base ao parecer anterior. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 

** 
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PONTO NÚMERO SETE 

ALARGAMENTO DA ESTRADA 1 038, ENTRE O BARRACÃO E BA JOUCA – 2º TROÇO 
(9) T – 01/93. 
N.º1282/00 Pela firma CONSTRUÇÕES PRAGOSA, S.A., e confirmado pela DOM. foi 
presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante ao Auto de medição 
N.º 8T+, da obra supra, no valor de 191.069$00 + IVA. 

A câmara tomou conhecimento e com base na informaçã o prestada pela 
DOM. delibera, por unanimidade, aprovar o estudo de  revisão de preços apresentado 
no valor de 191.069$00 + IVA 

** 
REMODELAÇÃO DO EDIFÍCIO DOS PAÇOS DO CONCELHO – 1ª FASE (9) T – 150/99 
N.º1283/00 Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das 
actas da Comissão de Abertura de Propostas e do Relatório da Comissão de Análise de 
Propostas com o resultado do Concurso Público realizado para a execução da referida 
empreitada. 

Apresentaram-se ao concurso os seguintes concorrentes: 

- Bosogol - Construções e Obras Públicas, Lda- ............................V.Juncal-Parceiros  
- Aníbal de Oliveira Cristina, Lda .....................................................C.Cruz-Caranguejeira 
- Vidal, Pereira & Gomes, Lda - ......................................................Cantanhede 
- Socoliro – Construções, S.A,- ......................................................Fátima 
- Pasolis, Lda .................................................................................Maceira - Leiria 
- J. Carreira Soares, S.A, ...............................................................Leiria 

Na primeira parte do acto, na  fase de habilitação ( apreciação dos documentos) 
,foi excluído  com base na alínea a) do n.º 2 do art.º 92.º do Decreto Lei n.º 59/99, de 2 de 
Março, o concorrente BOSOGOL - Construções e Obras Públicas, Lda.  

Na segunda parte do acto, (Admissão das Propostas), foram apresentados os 
seguintes valores: 

- Aníbal de Oliveira Cristina, Lda ..................................  75.131.170$00 + IVA 
- Vidal, Pereira & Gomes, Lda ......................................  99.847.674$00 + IVA 
- Socoliro – Construções, S.A,-   ..................................  80.339.124$00 + IVA 
- Pasolis, Lda ...............................................................  105.975.620$00 + IVA 
- J. Carreira Soares, S.A,   ...........................................  76.495.184$00 + IVA 

Na terceira parte do acto (Qualificação dos Concorrentes), na Avaliação da 
Capacidade Financeira, Económica e Técnica foram todos admitidos.  

ANÁLISE DAS PROPOSTAS 

Conferidas as propostas verifica-se que: 

1.º O concorrente J.CARREIRA SOARES, S.A. apresenta no artigo 2.2.1 a quantidade 
de 688 m2 quando deveria ser 668 m2, ou seja menos 7.200$00; 

2.º No mapa de quantidades do projecto, que foi fornecido aos concorrentes, capítulo  
04.3. - Recalçamento de Fundações, solicita-se o fornecimento de preços unitários para  os cinco 
artigos que compõem este capítulo. 

Apenas o concorrente  VIDAL, PEREIRA & GOMES, LDA apresentou os preços 
unitários solicitados, não os adicionando ao valor da sua proposta. Os restantes concorrentes 
apresentaram os preços unitários para cada um dos artigos deste capítulo adicionando  estes 
valores às suas propostas. 

Considerando que todos os concorrentes devem estar em igualdade de circunstâncias, 
optou-se por retirar estes valores corrigindo-se as propostas em conformidade com o n.º 2 do 
artigo 76.º do Dec.-Lei n.º 59/99 de 2 de Março, passando estas a ser: 
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ANÍBAL DE OLIVEIRA CRISTINA, LDA de 75.131.170$00+IVA para 75.099.826$00 + 
IVA 
VIDAL, PEREIRA & GOMES, LDA  de 99.847.674$00+IVA  para 99.847.674$00 + 
IVA 
SOCOLIRO, CONSTRUÇÕES, S.A  de 80.339.124$00+IVA para 80.284.194$00 + 
IVA 
PASOLIS, LDA    de 105.975.620$00+IVA para 105.742.885$00 + 
IVA 
J. CARREIRA SOARES, S.A.   de 76.495.184$00+IVA para 76.361.744$00 + 
IVA 

Em função do critério de adjudicação estabelecido procedeu-se de  
conformidade com o disposto no art.º 100.º do Decreto Lei n.º 59/99, de 2 de Março, à 
análise das propostas dos  concorrentes qualificados que ficaram assim ordenados: 

- ANÍBAL DE OLIVEIRA CRISTINA, LDA       19,30 
- VIDAL, PEREIRA & GOMES, LDA       16,27 
- SOCOLIRO, CONSTRUÇÕES, S.A       17,73 
- PASOLIS, LDA          15,93 
- J. CARREIRA SOARES, S.A.         18,33 

Dos resultados apurados verifica-se que o concorrente ANÍBAL DE OLIVEIRA 
CRISTINA, LDA é o que reúne melhores condições para a execução da presente empreitada. 

Propõe-se a adjudicação desta empreitada ao referido concorrente pelo valor da 
sua proposta corrigida, no montante de 75.099.826$00 + IVA. 

Mais se propõe que se proceda à audiência dos concorrentes em conformidade 
com o n.º 1 e 2 do art.º 101.º do Decreto Lei n.º 59/99. 

A Câmara tomou conhecimento, analisou o assunto e e m conformidade 
com o constante no Relatório da Comissão de Análise  de Propostas, delibera, por 
unanimidade, adjudicar ao abrigo do n.º 1, do art.º  110.º do Decreto Lei n.º 59/99, de 2 
de Março, a execução da empreitada supra referida a o concorrente ANÍBAL DE 
OLIVEIRA CRISTINA, LDA pelo valor de 75.099.826$00 + IVA, por ser o que reúne as 
melhores condições. 

Mais delibera que se proceda à  audiência dos conco rrentes em 
conformidade com o n.º 1 e 2 do art.º 101.º do Decr eto Lei n.º 59/99 de 2 de Março.   

** 

RECURSO DA SENTENÇA RELATIVO AO PROCESSO T 112/92, EM NOME DE 
ARMANDO NETO DOS SANTOS – VARIANTE SUL DE LEIRIA, 2 .º TROÇO, 1.ª FASE 
N.º1284/00 Considerando o teor da Sentença de 2000- 04-04, a Câmara delibera por 
unanimidade, apresentar recurso da mesma junto do c ompetente Tribunal. 

Mais delibera comunicar ao Sr. Dr. Manuel da Fonsec a Carreira a decisão 
ora tomada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PONTO NÚMERO OITO 

PLANO DE PORMENOR DA ZONA SUL DA AV. 25 DE ABRIL – MEDIDAS 
PREVENTIVAS T 260/91 
N.º1285/00 Presente as informações que abaixo se transcrevem: 

“ANTECEDENTES: 
Este plano iniciou a sua tramitação em 1991, tendo sido o estudo base apresentado e 
aprovado pela Ex.ma. C.M. Leiria em 23/10/93 e 21/07/94. 
Com a entrada em vigor do PDM em 1995 introduziram-se novos condicionantes na área 
deste plano, dado que parte da zona está abrangida por zona verde sendo os índices 
urbanísticos previstos os de média densidade. 
Assim foi estudada nova solução que procura compilar estes novos condicionantes, 
associados a todos os outros a que a área está sujeita, nomeadamente, cadastro, área de 
protecção ao Castelo “área aedificandi” mas de grande sensibilidade urbanística. 
Esse projecto não mereceu parecer favorável do IPPAR dado que segundo técnicos deste 
Instituto a solução deveria minimizar o impacto que o plano proponha sobre a paisagem. 
Em reunião havida entre técnicos do IPPAR e Câmara Municipal foi acordado que o autor do 
projecto procedesse à alteração da solução do plano de pormenor no que diz respeito 
unicamente a: - eliminar as torres localizadas no muro da 25 de Abril bem como a 
apresentação do alçado sobre a mesma Avenida, o que foi considerado na proposta agora 
apresentada. 

DESCRIÇÃO DO PROJECTO 
PEÇAS QUE CONSTITUEM O PROJECTO: 

1- Introdução 
2- Análise – peças escritas e desenhadas 
3- Acções de enquadramento do plano de pormenor 
4- Objectivos do PP – programa 
5- Memória descritiva 
6- Peças desenhadas 
7- Implementação administrativa do plano de pormenor 

DESCRIÇÃO: 
No essencial a concepção geral do plano assenta nas seguintes opções: 

- reforçar a relação paisagística e urbana entre a frente da Avenida 25 de Abril, o morro do 
Castelo e parque urbano da encosta delimitados ambos a norte pela Rua Cristiano Cruz. 

Assim propõe-se a plantação na zona arborizada a poente do Horto Municipal, armando-o 
com muros e criando percursos pedonais no parque e porta dos Castelinhos. O Horto é 
transformado em jardim urbano. 

- Assumir a frente sul da Avenida 25 de Abril como novo limite avançada da muralha do 
Castelo, que deve conter a nova zona construída do plano. 

- Preencher o desnível que se situa no primeiro troço a poente da Avenida 25 de Abril com 
a criação de um espaço edificado fechado com cotas que se aproximem às existentes 
entre a Avenida 25 de Abril e a Rua Cristiano Cruz e que se destinará a estacionamento 
público. 

- Implantação de novas construções habitacionais isoladas umas das outras, resultando 
assim uma fluidez visual sobre o morro do Castelo. 

Morfologicamente existem cinco unidades distintas: 

I- Quarteirão formado por três edifícios 
II- Quarteirão a sul da muralha avançada com seis edifícios que assentam numa plataforma 
que contém três pisos de estacionamento público. 
III- Quarteirão constituído com três moradias já existentes. 
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IV- Quarteirão constituído pelo actual Horto Municipal que o PP propõe como espaço urbano 
verde confinante com outro mais a poente e equipado com um pequeno edifício. 
V- Quarteirão na parte nascente da Avenida 25 de Abril onde se situará um edifício de dois 
pisos misto. 

REDE VIÁRIA 
A rede viária apoia-se na que existe na envolvente da área do PP, Largo Dr. Serafim Lopes 
Vieira e Avenida 25 de Abril. 
A primeira começa na Rua Cristiano Cruz e acompanha a curva do morro do Castelo e que 
passará a constituir uma das vias distribuidoras locais internas, e outra insere-se nesta e liga 
à Avenida 25 de Abril. 
O acesso pedonal poder-se-á fazer através do passeio ao longo da Avenida 25 de Abril, 
pelos percursos arborizados e pelo próprio Jardim do Horto. 

CADASTRO 
A área do plano de pormenor é de 2,8 ha englobando 8 parcelas e uma área destinada a 
verde urbano. 
Dado estas características o plano propõe uma nova reorganização cadastral em que já 
estão definidas em quadro próprio as edificações a atribuir a cada uma das parcelas, 
procurando uma distribuição equitativa entre os diversos proprietários. 

PARAMETROS URBANÍSTICOS 
Índice de construção sem parqueamento – 0,21. 
Densidade habitacional – 17 Fogos/ha. 
Área urbanizável – 9475 m2 
Número total de fogos – 48. 
Espaços verdes públicos – 8523 m2. 
Número de lotes – 13. 
Número total de estacionamentos – 440 (sendo 72 privados, públicos a céu aberto 126 e em 
edifício 424). 

Para a gestão deste plano é necessário um acordo entre os vários proprietários 
intervenientes na área do plano nomeadamente a Câmara Municipal, de forma a definir-se a 
estratégia do desenvolvimento e implementação do plano tendo em conta os direitos e 
deveres de cada um dos intervenientes. 
Para a implementação do plano propõe-se a seguinte metodologia: 

- Aprovação prévia do plano por parte da Câmara Municipal de Leiria. 
- Consulta ao IPPAR. 
- Reunião com todos os proprietários esclarecedora das intenções do plano e forma de 
actuação para a sua gestão, com esclarecimento do seu enquadramento legal (Decreto-Lei 
n.º 380/99 de 22 de Setembro). 
- Estabelecimento de medidas preventivas de forma a evitar a alteração das circunstâncias 
e das condições de facto existentes que possa limitar a implementação do plano (Capítulo 
IV do Decreto-Lei n.º 380/99 de 22 de Setembro. 

PROPOSTA DE MEDIDAS PREVENTIVAS PARA O PLANO DE POR MENOR DA ZONA 
SUL DA AVENIDA 25 DE ABRIL 

Capítulo IV do Decreto Lei n.º 380/99 de 22 de Setembro 

1- Estando em execução pela Câmara Municipal de Leiria, o Plano de Pormenor da Zona 
Sul da Avenida 25 de Abril em Leiria com proposta final elaborada, não permitindo, o 
cadastro da propriedade existente e o (PDM) em vigor, uma gestão urbanística coerente 
com a filosofia do referido Plano, uma vez que, dadas as condicionantes do local (Zona de 
protecção, características topográficas ...) não é possível uma ocupação individual da cada 
propriedade. 
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Receando-se que os graves prejuízos, resultantes da possível alteração das características 
da área em causa, sejam mais gravosos do que os inerentes à sua adopção, pretende-se 
estabelecer as medidas preventivas necessárias e adequadas para evitar tais 
inconvenientes urbanísticos. 
De acordo com o Decreto-Lei Capítulo IV Secção I do Decreto Lei n.º 380/99 de 22 de 
Setembro. 

2- O estabelecimento destas medidas preventivas determinam a suspensão da eficácia do 
PDM nesta área. 

3- As medidas preventivas consistiram na sujeição a parecer vinculativo das seguintes 
acções: 

3.1- Operações de loteamento e obras de urbanização; 

3.2- Obras de construção civil, ampliação alteração e reconstrução, com excepção das que 
estejam sujeitas apenas a um procedimento de comunicação prévia à Câmara 
Municipal; 

3.3- Trabalhos de remodelação de terrenos; 

3.4- Obras de demolição de edifícios existentes, excepto as que, por regulamento 
municipal, possam ser dispensadas de licença ou de autorização; 

3.5- Derrube de árvores em maciço ou distribuição do solo vivo e do coberto vegetal. 

4- Dado o carácter excepcional do Plano de Pormenor e dado que qualquer reacção 
individual e isolada prejudicará de forma grave e irreversível a finalidade do mesmo, 
ficam também sujeitas a medidas preventivas as acção validamente autorizadas a antes 
da sua entrada em vigor, bem como aquelas em relação às quais exista já informação 
prévia válida. 

5- Toda a área sujeita a estas medidas preventivas envolve sujeição a parecer vinculativo 
da CCRC, IPPAR e CML..” 

Analisadas as informações acima transcritas a Câmar a delibera por 
unanimidade: 

1- aprovar o Plano de Pormenor da Zona Sul da Aveni da 25 de Abril com 
as alterações acordadas com os técnicos do IPPAR; 

2- enviar o novo plano ao IPPAR para consulta; 
3- convocar todos os proprietários intervenientes n a área do plano para 

se definir a estratégia do desenvolvimento e implem entação do plano e 
forma de actuação para a sua gestão, com esclarecim ento do seu 
enquadramento legal (Decreto-Lei n.º 380/99 de 22 d e Setembro); 

4- aprovar as medias preventivas de forma a evitar a alteração das 
circunstâncias e das condições de facto existentes que possa limitar a 
implementação do plano (Capítulo IV do Decreto-Lei n.º 380/99 de 22 de 
Setembro), e enviar à Assembleia Municipal para apr ovação. 

** 
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PONTO NÚMERO NOVE 

REUNIÃO DE APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL (RAP) PROMO VIDA PELA 
ASSOCIAÇÃO DOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS MUNICIPAIS (ATAM) DIRIGIDA 
AOS SEUS ASSOCIADOS DOS DISTRITOS DE LEIRIA, LISBOA , SANTARÉM E 
SETÚBAL EM 12 DE MAIO 
N.º1286/00 A ATAM vai realizar em Leiria, no próxim o dia 12, uma Reunião de 
Aperfeiçoamento Profissional para os trabalhadores seus associados dos Municípios 
dos Distritos de Leiria, Lisboa, Santarém e Setúbal . 

Dada a relevância destas reuniões no aperfeiçoament o profissional dos 
funcionários dos municípios, a Câmara delibera por unanimidade, conceder todo o 
apoio logístico necessário à concretização da reuni ão, oferecer, à semelhança do que 
fazem as outras Câmaras Municipais, um almoço aos p articipantes e proporcionar a 
todos os interessados uma visita guiada ao Castelo de Leiria. 

** 

SUBSÍDIOS – ACÇÃO SOCIAL 
N.º1287/00 Presente o Mapa de proposta de atribuição de subsídios que abaixo se 
transcreve: 

ENTIDADE PRETENSÃO ATRIBUIÇÃO 

Conferência de S. Vicente Paulo 
da Sé Catedral de Leiria 

Subsídio para continuação de 
actividades caritativas. 

 
500.000$00 

Liga dos Combatentes Subsídio para o ano de 2000 40.000$00 
Associação Portuguesa de 
Deficientes – Delegação Distrital 
de Leiria 

Subsídio para manutenção da Sede e 
desenvolvimento de actividades (166 
beneficiários do Concelho) 

 
500.000$00 

Associação Nacional dos 
Deficientes Sinistrados no 
Trabalho 

Subsídio para desenvolvimento das 
actividades para 2000 

100.000$00 

Associação Nacional de 
Bombeiros Profissionais 

IX Jornadas de Prevenção e Segurança 
na Floresta de Betão 

175.000$00 

Associação Becos com Saída – 
Be.Co.S. 

Subsídio para arrendamento de 
instalações 

120.000$00/mês 

Malmequeres 
 

Subsídio para pagamento do 
aquecimento central 

1.000.000$00 

Núcleo Regional de Leiria de 
Espondilite Anquilosante 

Subsídio para o ano 2000. 500.000$00 

Analisada a proposta e tendo em conta que nos termo s da alínea h) do n.º 1 
do art.º 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro,  os municípios dispõem de 
atribuições no domínio da acção social , delibera por unanimidade e de acordo com os 
n.º s 1 e 3 do art.º 23.º da supracitada Lei e com a alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei 
n.º 169/99 de 18 de Setembro, atribuir os subsídios  de acordo com o mapa em 
epígrafe. 

** 
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PONTO NÚMERO DEZ 

BALANCETE (2) 
N.º1288/00 Presente o Balancete de Tesouraria relativo a dez de Maio de 2000, 
apresentando um total de Disponibilidades de 623.203.505$00 sendo de Operações 
Orçamentais 535.283.510$00 e de Operações de Tesouraria 87.919.995$00. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PONTO NÚMERO ONZE 

QUIOSQUE DO LARGO 5 DE OUTUBRO 
N.º1289/00 A Câmara no seguimento da sua deliberaçã o tomada em reunião de 
2000.03.01, e face à petição apresentada por Ana Ma ria Gregório Branco em 6 de Abril 
do corrente ano, delibera por unanimidade, manter a  autorização para a transmissão 
do direito de exploração condicionando a autorizaçã o ao cumprimento, por parte do 
novo concessionário, à instalação do quiosque em lo cal diferente do actual mas 
delimitado à zona entre o Largo do Papa e a Fonte L uminosa (Largo Gôa Damão e 
Diu), caso venha a ser esta a conclusão do estudo c onjunto que venha a ser feito para 
o local, podendo manter-se o mesmo modelo de quiosq ue. 

** 

LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO – JENNIFER FERREIRA CO STA – (IX SEMANA 
ACADÉMICA) (3)24-20 
N.º1290/00 Presente o requerimento de JENIFFER FERREIRA COSTA , residente na Rua 
Cidade Tokushima, Lote 16, 2.º A, Bairro dos Capuchos, Leiria, solicitando Licença Acidental 
de Recinto para espectáculos de música ao vivo, no espaço sito entre o Estádio Municipal e 
o Campo Pelado, em Leiria, para os dias 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18 e 19 de Maio do ano em 
curso. 

A Câmara, delibera por unanimidade, autorizar: 

1.º a realização dos referidos espectáculos, devend o para o efeito pagar a 
taxa relativa ao licenciamento na importância de 6. 985$00, ficando a encargo da 
requerente a limpeza do recinto na área envolvente;  

2.º fazer respeitar os limites previstos no n.º 1 d a actual redacção do art.º 
21.º do Regulamento Geral sobre o Ruído; 

3.º comunicar ao Governo Civil e à PSP para reforça r o patrulhamento; 
4.º comunicar ao delegado da Direcção-Geral de Acçã o Cultural no Distrito 

de Leiria. 

** 

MERCADO FALCÃO – CEDÊNCIA DO DIREITO DO LUGAR N.º 4 9 (3)28-3 
N.º1291/00 Em análise a carta de MARIA CELESTE DA SILVA E SOUSA , titular do direito 
de ocupação do lugar n.º 49 do Mercado Falcão (Quintas-feiras) solicitando a cedência 
daquele direito a favor de seu filho Henrique Manuel Rios da Silva. 

A Câmara, delibera por unanimidade, autorizar a ced ência do direito de 
exploração do lugar n.º 49 do Mercado Falcão a favo r de Henrique Manuel Rios da 
Silva. 

** 
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MERCADO FALCÃO – CEDÊNCIA DO DIREITO DO LUGAR N.º 2 20 (3)28-3 
N.º1292/00 Em análise a carta de ANTÓNIO SOUSA RODRIGUES,  titular do direito de 
ocupação do lugar n.º 220, do Mercado Falcão (Quintas-feiras), solicitando o averbamento 
daquele lugar a favor da Firma Vestirso – Indústria de Confecção, Ld.ª, que constituiu com 
os seus dois filhos, José Adriano da Fonseca Rodrigues e Ricardo António da Fonseca 
Rodrigues. 

A Câmara delibera por unanimidade, autorizar a cedê ncia do direito de 
exploração do lugar n.º 220 do mercado do Falcão a favor da Firma Vestirso – 
Indústria de Confecção, Ld.ª , com sede em Rua do R econtro, freguesia de Santa 
Cristina do Couto, concelho de Santo Tirso. 

** 

MERCADO FALCÃO – CEDÊNCIA DO DIREITO DO LUGAR N.º 9 7(3)28-3 
N.º1293/00 Em análise a carta de JÚLIA RIBEIRO PEREIRA , titular do direito de ocupação 
do lugar n.º 97 do Mercado Falcão (Quintas-feiras), solicitando a cedência daquele direito a 
favor de sua filha Maria da Conceição Ribeiro Sousa. 

A Câmara delibera por unanimidade, autorizar a cedê ncia do direito de 
exploração do lugar n.º 97 do Mercado Falcão a favo r de Maria da Conceição Ribeiro 
Sousa. 

** 

MERCADO FALCÃO – CEDÊNCIA DO DIREITO DO LUGAR N.º 2 51 (3)28-3 
N.º1294/00 Em análise a carta de FERNANDO JORGE DA CONCEIÇÃO MONTEIRO DE 
JESUS, solicitando a cedência, a seu favor do direito de exploração do lugar n.º 251, do 
Mercado do falcão (Quintas-feiras), apresentando, para o efeito, Declaração da Sociedade 
Industrial de Confecções Vaz dos Santos, Ld.ª, titular do referido direito. 

A Câmara, delibera por unanimidade, autorizar a ced ência do direito de 
exploração do lugar n.º 251 do Mercado do Falcão a favor de Fernando Jorge da 
Conceição Monteiro de Jesus, por já anteriormente e xercer a actividade de Comércio 
em representação da referida Sociedade. 

** 

PONTO NÚMERO DOZE 

VOTOS DE AGRADECIMENTO 
N.º1295/00 A Câmara, considerando que nos últimos d ois meses, foram desligados do 
serviço, para efeitos de aposentação, os trabalhado res a seguir discriminados: 
ARTUR DE JESUS ANTÓNIO, DIONÍSIO TUNES CARDOSO, LUC INDA GOMES 
PEDROSA, LUÍS MANUEL DA CRUZ OLIVEIRA E RUI AUGUSTO  FERREIRA 
CLEMENTE, os quais ao longo de vários anos deram a sua colaboração em prol do 
enriquecimento do Município, delibera por unanimida de, expressar em acta um voto 
de agradecimento pela dedicação e disponibilidade d emonstradas, ao longo dos 
anos, assim como a lealdade, espirito de colaboraçã o, zelo e honestidade com que 
sempre desempenharam as suas funções. 

** 
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PONTO NÚMERO TREZE 

ESCOLA EBI 1,2,3 DE SANTA CATARINA DA SERRA – APOIO  AO PROJECTO 
COMENIUS - DE 18-4 
N.º1296/00 Presente o ofício n.º 304/00 da ESCOLA EBI 1,2,3 DE SANTA CATARINA DA 
SERRA, datado de 2000.03.01, solicitando apoio ao encontro de professores da referida 
Escola inserido no Projecto Educativo Comenius/Sócrates, a realizar de 24 a 28 de Maio, 
com professores dos seguintes países: Polónia, República Checa, Áustria, Bélgica e 
Noruega.  

A Câmara tendo em conta que nos termos da alínea d)  do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação, delibera por unanimidade, e de  acordo com a alínea e) do n.º 3 
do art.º 19.º da supracitada lei e com a alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, transferir uma verba de 200.000$ 00 para a Escola EBI 1,2,3 de 
Santa Catarina da Serra para apoio ao Projecto Educ ativo acima referido. 

Mais delibera, autorizar a cedência e isentar o pag amento da 
quilometragem do autocarro de 37 lugares para o dia  28 de Maio, ficando a encargo 
do requerente o pagamento de trabalho extraordinári o ao motorista. 

** 

ESCOLA EB 2,3/S DE MACEIRA - DE 48 
N.º1297/00 Presente o ofício n.º 773 da ESCOLA EB 2,3/S DE MACEIRA , datado de 
2000.04.26, solicitando um subsídio para apoio ao intercâmbio Maceira/Fonsorbes – 
recepção de 13 a 17 de Maio/00. 

A Câmara tendo em conta que nos termos da alínea d)  do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação, delibera por unanimidade, e de  acordo com a alínea e) do n.º 3 
do art.º 19.º da supracitada lei e com a alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, transferir uma verba de 100.000$ 00 para a Escola EB 2,3/S de 
Maceira, com destino ao referido intercâmbio. 

** 

AGRUPAMENTO VERTICAL DE CARANGUEJEIRA – REPRESENTAN TES DA 
AUTARQUIA NA ASSEMBLEIA DO AGRUPAMENTO - DE 15-4 
N.º1298/00 A Câmara, considerando que nos termos do  n.º 2 do art.º 8.º do Cap. II do 
Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos Est abelecimentos da Educação 
Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário, cons tante do Decreto-Lei n.º 115-
A/98, de 4 de Maio e atendendo a que o Regulamento Interno do Agrupamento Vertical 
de Escolas de Caranguejeira prevê 2 representantes da autarquia local na Assembleia 
de Escolas, delibera, por unanimidade, designar os seguintes elementos para 
integrarem a Assembleia do Agrupamento: 

- Presidente da Junta de Freguesia de Caranguejeira, de acordo com a deliberação 
camarária de 99.06.02; e 

- Presidente da Junta de Freguesia de Santa Eufémia. 

** 
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SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE LEIRIA – ACADEMIA DE CULTURA E 
COOPERAÇÃO – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCAR RO DA CML - DE 
18-4 
N.º1299/00 Presente o ofício da SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE LEIRIA , datado de 
04/05/2000, solicitando a cedência gratuita do autocarro da CML (55 lugares), para o dia 17 
de Maio, a fim de assistirem a um espectáculo no Teatro Tivoli - Lisboa. 

A Câmara delibera, por unanimidade, autorizar a ced ência e isentar o 
pagamento da quilometragem do autocarro, ficando a encargo do requerente o 
pagamento de trabalho extraordinário ao motorista. 

** 

PONTO NÚMERO CATORZE 

PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVENIL – PAAJ.  2000 
N.º1300/00 Presente os protocolos e a Informação Interna registada com o N.º 2402/2000 do 
Gabinete da Juventude que abaixo se transcrevem: 

“PROTOCOLO 
PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVENIL 

(PAAJ.) 

PLANO ANUAL 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude, pretende que o apoio às 
iniciativas das Associações Juvenis e de Estudantes seja estabelecido com base num 
compromisso sob a forma de protocolo. 

Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA  e o CLUBE ACADÉMICO DE 
LEIRIA estabelece-se o presente protocolo  nos seguintes termos: 

Cláusula 1ª 
(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio ao Clube Académico de 
Leiria , cuja identificação se comprova pelos seguintes  parâmetros: 

Publicação no Diário da República 
N.º 42                   Série III - A             Data 19 /2 /81 

 
para a concretização de um conjunto de  iniciativas propostas em Plano de Actividades, 
devidamente apresentado a esta Autarquia no prazo estabelecido pelo PAAJ. 

Cláusula 2ª 
(Objectivo) 

Este protocolo tem como objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento das actividades 
e iniciativas  do Clube Académico de Leiria , a nível financeiro e material, no âmbito da 
modalidade “Plano Anual”. 
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Cláusula 3ª 
(Obrigações da CM. de Leiria) 

1. À  Câmara Municipal de Leiria  compete  apoiar financeiramente o Clube Académico 
de Leiria,  para a concretização das seguintes actividades:  

 Actividade Verba 
1 Campeonato de Paintball ( Parceiros ) 300.000$00 
2 Autocarro Juvenil 200.000$00 
3   
4   
5   

no valor total de 500.000$00 (Quinhentos mil escudos ). 

2. À Câmara Municipal de Leiria compete ainda conceder os seguintes apoios materiais, 
para a concretização da seguinte actividade: 

" Festival de Dança " - Teatro José Lúcio da Silva  
• Cedência do Teatro José Lúcio da Silva numa data ainda por definir e desde que 

haja compatibilidade com o Teatro J. L. da Silva. 
• Transporte para os grupos participantes 
• 200 jantares para os participantes 

Cláusula 4ª 
(Obrigações do Clube Académico de Leiria) 

1. O Clube Académico de Leiria compromete-se a realizar as seguintes actividades:  
Actividades 

1. Campeonato de Paintball 
2. Autocarro Juvenil 
3. Festival de Dança 
 de acordo com a descrição feita no Plano de Actividades. 
2. Clube Académico de Leiria compromete-se ainda, no âmbito do " Campeonato de 

PaintBall ", a : 
- organizar a actividade; 
- requisitar e transportar todos os materiais necessários à realização da actividade; 
- captar e centralizar as inscrições 
- facultar um almoço volante completo a cada participante 
- adquirir os materiais necessários à consecução da actividade 

3. O Clube Académico de Leiria compromete-se ainda, no âmbito do projecto " Autocarro 
Juvenil ", a: 

- organizar a actividade 
- captar e centralizar inscrições 
- facultar um almoço volante a cada participante 

4. O Clube Académico de Leiria publicitará o apoio da C.M. de Leiria - Pelouro da 
Juventude em todos os meios de divulgação utilizados para cada uma  destas 
actividades. 

5. Clube Académico de Leiria deverá, sempre que solicitado pela C.M. de Leiria, 
colaborar e/ou participar em iniciativas organizadas por esta edilidade. 

6. O Clube Académico de Leiria deverá, sempre que solicitado, facultar informações 
relativas ao desenvolvimento da organização desta actividade apoiada pela C.M. de 
Leiria. 
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7. O Clube Académico de Leiria  deve apresentar o Relatório de Actividades relativo à 
consecução de cada uma das actividades apoiadas pela Câmara Municipal de Leiria e 
constantes do “Plano Anual”. Este Relatório deve ter em anexo 80% dos documentos 
comprovativos das despesas efectuadas no âmbito do desenvolvimento de cada uma 
das referidas actividades. 

Cláusula 5ª 
(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos  

pela C.M. de Leiria) 

1. Os apoios financeiros  serão atribuídos em três tranches, segundo o calendário abaixo 
enunciado: 

1.ª Tranche 40% Até 30 de Maio 
 

2.ª Tranche 30% Até 30 de Junho 
 

3.ª Tranche 30% Após a concretização da 
última actividade 

2. A transferência relativa à 2.º tranche  só será disponibilizada pela Câmara Municipal de 
Leiria  após o Clube Académico de Leiria reunir com o responsável do Pelouro da 
Juventude da Câmara Municipal de Leiria no sentido deste se inteirar do 
desenvolvimento das actividades apoiadas pela Autarquia. 

3. A transferência da 3.ª tranche será efectuada após a apresentação do Relatório de 
Actividades relativo à consecução de cada uma das actividades apoiadas pela Câmara 
Municipal de Leiria e constantes do " Plano Anual". 

4. Caso a Associação não remeta à C.M. de Leiria, no decorrer do ano civil em que decorre 
o PAAJ, os documentos imprescindíveis à liquidação da 3.ª T ranche , a Autarquia 
não efectuará esse mesmo pagamento. 

Cláusula 6ª 
(Penalizações) 

1. O desrespeito do presente Protocolo acarretará a(s) seguintes penalizaçõe(s) (X): 

Devolução da verba já atribuída pela C.M. de Leiria 
 

X 

Não atribuição de qualquer apoio à Associação durante o período de 1 ano.  

PROTOCOLO 
PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVENIL 

(P.A.A.J.) 
PLANO ANUAL 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude, pretende que o apoio às 
iniciativas das Associações Juvenis e de Estudantes seja estabelecido com base num 
compromisso sob a forma de protocolo. 

Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA  e o NÚCLEO DE 
ESPELEOLOGIA DE LEIRIA  estabelece-se o presente protocolo  nos seguintes termos: 
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Cláusula 1ª 
(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio ao Núcleo de Espeleologia 
de Leiria , cuja identificação se comprova pelos seguintes  parâmetros: 

Publicação no Diário da República 
N.º 29    Série III   Data  4 / 2 / 87 

 
para a concretização de um conjunto de  iniciativas propostas em Plano de Actividades, 
devidamente apresentado a esta Autarquia no prazo estabelecido pelo P.A.A.J.. 

Cláusula 2ª 
(Objectivo) 

Este protocolo tem como objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento das actividades e 
iniciativas  do Núcleo de Espeleologia de Leiria , a nível financeiro, no âmbito da 
modalidade “Plano Anual”. 

Cláusula 3ª 
(Obrigações da C.M. de Leiria) 

1. À Câmara Municipal de Leiria  compete apoiar financeiramente o Núcleo de 
Espeleologia de Leiria, para a concretização das seguintes actividades : 

 Actividade Verba 
1 À Descoberta da Espeleologia 225.000$00 
2 À Descoberta do Concelho de Leiria 140.000$00 
3   
4   
5   

no valor total de 365.000$00 (trezentos e sessenta e cinco mil escud os). 

2. À Câmara Municipal de Leiria compete ainda conceder os seguintes apoios materiais  e 
logísticos, para a concretização da seguinte actividade: 

À Descoberta do Concelho Leiria 
• Autocarro 
• T- shirt´s 
• Águas 

Cláusula 4ª 
(Obrigações do Núcleo de Espeleologia de Leiria ) 

1. Núcleo de Espeleologia de Leiria  compromete-se a realizar as seguintes actividades 
e iniciativas: 

 Actividade 
1 À Descoberta da Espeleologia  
2 À Descoberta do Concelho de Leiria 
3  
4  
5  
6  

de acordo com a descrição feita no Plano de Actividades. 
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2. O Núcleo de Espeleologia de Leiria compromete-se a angariar todos os restantes 
meios necessários à consecução das actividades e iniciativas apoiadas pela C.M. de 
Leiria. 

3. O Núcleo de Espeleologia de Leiria publicitará o apoio da C.M. de Leiria - Pelouro da 
Juventude em todos os meios de divulgação utilizados para cada uma das actividades e 
iniciativas apoiadas por esta Autarquia. 

4. O Núcleo de Espeleologia de Leiria deverá, sempre que solicitado pela C.M. de Leiria, 
colaborar e/ou participar em iniciativas organizadas por esta edilidade. 

5. O Núcleo de Espeleologia de Leiria deverá, sempre que solicitado, facultar 
informações relativas ao desenvolvimento das actividades e iniciativas apoiadas pela 
C.M. de Leiria. 

6. O Núcleo de Espeleologia de Leiria  deve apresentar o Relatório de Actividades 
relativo à consecução de cada uma das actividades apoiadas pela Câmara Municipal de 
Leiria e constantes do “Plano Anual”. Este Relatório deve ter em anexo 80% dos 
documentos comprovativos das despesas efectuadas no âmbito do desenvolvimento de 
cada uma das referidas actividades. 

Cláusula 5ª 
(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos  

pela  C.M. de Leiria) 

1. Os apoios financeiros  serão atribuídos em três tranches, segundo o calendário abaixo 
enunciado: 

1ª Tranche 40% Até 30 de Maio 
 

2ª Tranche 30% Até 30 de Junho 
 

3ª Tranche 30% Após a concretização da 
última actividade 

2. A transferência relativa à 2ª tranche só será disponibilizada pela Câmara Municipal de 
Leiria  após o Núcleo de Espeleologia de Leiria  reunir com o responsável do Pelouro 
da Juventude da C.M. de Leiria no sentido deste se inteirar do desenvolvimento das 
actividades apoiadas pela Autarquia. 

3. A transferência da 3ª tranche será efectuada após a apresentação do Relatório de 
Actividades relativo à consecução de cada uma das actividades apoiadas pela Câmara 
Municipal de Leiria e constantes do “Plano Anual”. 

4. Caso a Associação não remeta à C. M .de Leiria, no decorrer do ano civil em que 
decorre o PAAJ, os documentos imprescindíveis à liquidação da 3.ª Tranche, a 
Autarquia não efectuará esse mesmo pagamento. 

Cláusula 6ª 
(Penalizações) 

1. O desrespeito do presente Protocolo acarretará a(s) seguintes penalizaçõe(s) (X): 

Devolução da verba já atribuída pela C.M. de Leiria 
 

X 

Não atribuição de qualquer apoio à Associação durante o período de 1 ano.  
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PROTOCOLO 
PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVENIL 

( P. A. A .J ) 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude, pretende que o apoio às 
iniciativas das Associações Juvenis e de Estudantes seja estabelecido com base num 
compromisso sob a forma de protocolo. 

Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA  e a FEDERAÇÃO DE 
ASSOCIAÇÕES JUVENIS DO DISTRITO DE LEIRIA  estabelece-se o presente protocolo  
nos seguintes termos: 

Cláusula 1ª 
(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio à Federação de 
Associações Juvenis do Distrito de Leiria , cuja identificação se comprova pelos 
seguintes  parâmetros: 

Publicação no Diário da República 
N.º  172            Série III     Data   28/ 07/97 

 
para a concretização de uma iniciativa proposta em Plano de Actividades e devidamente 
apresentada a esta Autarquia.  

Cláusula 2ª 
(Objectivo) 

Este protocolo tem como objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento das actividades e 
iniciativas  da Federação de Associações Juvenis do Distrito de Lei ria , a nível 
financeiro , no âmbito da modalidade " Plano Anual ". 

Cláusula 3ª 
(Obrigações da C.M. de Leiria) 

1. À  Câmara Municipal de Leiria  compete apoiar financeiramente a 
Federação de Associações Juvenis do Distrito de Lei ria, para a concretização das 
seguintes actividades:  

 Actividade Verba 
1 Caravana da Amizade ( Sida ) 500.000$00 
2 Formação - Praia do Pedrógão 150.000$00 
3   
4   
5   

no valor total de 650.000$00 ( Seiscentos e cinquenta mil escudos). 

Cláusula 4ª 
(Obrigações da  

Federação de Associações Juvenis do Distrito de Lei ria) 

1. A Federação de Associações Juvenis do Distrito de Lei ria compromete-se a realizar 
as seguintes actividades : 

 Actividade 
1 Caravana da Amizade 
2 Formação - Praia Pedrógão 

de acordo com a descrição feita no Plano de Actividades. 
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2. A Federação de Associações Juvenis do Distrito de Le iria compromete-se a 
organizar e calendarizar a actividade " Caravana da Amizade ",  devendo esta 
contemplar as seguintes escolas: 

- Escola José Saraiva 
- Escola C + S Correia Mateus 
- Escola Secundária Afonso Lopes Vieira 
- Escola E. B. 2,3 Maceira 
- Escola E. B. 2,3 Marrazes 
- Escola E. B. 1,2,3 Colmeias 
- Escola E. B. 2,3 Santa Catarina da Serra 
- Escola Secundária Francisco Rodrigues Lobo 
- Escola Secundária Domingos Sequeira 
- Escola E. B. Dom Dinis 

3. A Federação de Associações Juvenis do Distrito de Le iria  compromete-se, no 
âmbito do projecto " Formação - Praia do Pedrógão " a incluir nos trabalhos no mínimo 
de 20 jovens oriundos do Concelho de Leiria em regime misto ( estadia e/ou 
participação ). 

4. A Federação de Associações Juvenis do Distrito de Le iria compromete-se a 
angariar todos os restantes meios necessários à consecução das actividades apoiadas 
pela C.M. de Leiria. 

5. A Federação de Associações Juvenis do Distrito de Le iria publicitará o apoio da 
C.M. de Leiria - Pelouro da Juventude em todos os meios de divulgação utilizados 
para as actividades apoiadas por esta Autarquia. 

6. A Federação de Associações Juvenis do Distrito de Le iria deverá, sempre que 
solicitado pela C.M. de Leiria, colaborar e/ou participar em iniciativas organizadas por 
esta edilidade. 

7. A Federação de Associações Juvenis do Distrito de Le iria deverá, sempre que 
solicitado, facultar informações relativas ao desenvolvimento das actividades apoiadas 
pela C.M. de Leiria. 

8. A Federação de Associações Juvenis do Distrito de Lei ria  deve apresentar o 
Relatório de Actividades relativo à consecução das actividades apoiadas pela Câmara 
Municipal de Leiria. Este Relatório deve ter em anexo 80% dos documentos 
comprovativos das despesas efectuadas no âmbito do desenvolvimento das referidas 
actividades. 

Cláusula 5ª 
(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos  

pela  C.M. de Leiria) 
1. Os apoios financeiros  serão atribuídos em três tranches, segundo o calendário abaixo 

enunciado: 

1ª Tranche 40% Até 30 de Maio 
 

2ª Tranche 30% Até 30 de Junho 
 

3ª Tranche 30% Após a concretização da 
última actividade 

- A transferência relativa à 2ª tranche só será disponibilizada pela Câmara 
Municipal de Leiria  após a Federação de Associações Juvenis do Distrito de 
Leiria  reunir com o responsável do Pelouro da Juventude da C.M. de Leiria no 
sentido deste se inteirar do desenvolvimento das actividades apoiadas pela 
Autarquia. 
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- A transferência da 3ª tranche será efectuada após a apresentação do Relatório 
de Actividades relativo à consecução das actividades apoiadas pela Câmara 
Municipal de Leiria.  

- Caso a Associação não remeta à C. M. de Leiria, no decorrer do ano civil em que 
decorre o PAAJ, os documentos imprescindíveis à liquidação da 3.ª Tranche, a 
Autarquia não efectuará esse mesmo pagamento. 

Cláusula 6ª 
(Penalizações) 

1. O desrespeito do presente Protocolo acarretará a(s) seguintes penalizaçõe(s) (X): 

Devolução da verba já atribuída pela C.M. de Leiria 
 

X 

Não atribuição de qualquer apoio à Federação durante o período de 1 ano.  

PROTOCOLO 
PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVENIL 

(P.A.A.J.) 
PLANO ANUAL 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude, pretende que o apoio às 
iniciativas das Associações Juvenis e de Estudantes seja estabelecido com base num 
compromisso sob a forma de protocolo. 

Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA  e a ASSOCIAÇÃO 
SOLIDARIEDADE DE LEIRIA  estabelece-se o presente protocolo  nos seguintes termos: 

Cláusula 1ª 
(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio à Associação Solidariedade 
de Leiria , cuja identificação se comprova pelos seguintes parâmetros: 

Publicação no Diário da República 
N.º  84                 Série  III         Data 10 / 04/ 97 

 
para a concretização de uma das iniciativas propostas em Plano de Actividades, 
devidamente apresentada a esta Autarquia no prazo estabelecido pelo P.A.A.J.. 

Cláusula 2ª 
(Objectivo) 

Este protocolo tem como objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento da actividades da 
Associação Solidariedade de Leiria,  a nível financeiro, no âmbito da modalidade “Plano 
Anual”. 

Cláusula 3ª 
(Obrigações da C.M. de Leiria) 

1. À  Câmara Municipal de Leiria  compete apoiar financeiramente a Associação 
Solidariedade de Leiria, para a concretização da seguinte actividade : 

 Actividade Verba 
1 Festa de Natal 250.000$00 
2   
3   
4   
5   

no valor total de 250.000$00 (Duzentos e cinquenta mil escudos). 
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Cláusula 4ª 
(Obrigações da Associação Solidariedade de Leiria) 

1- A Associação Solidariedade de Leiria compromete-se a realizar a seguinte actividade 
: 

 Actividade 
1 Festa de Natal 
2  
3  
4  
5  
6  

de acordo com a descrição feita no Plano de Actividades. 
2. A Associação Solidariedade de Leiria compromete-se a angariar todos os restantes 

meios necessários à consecução da actividade  apoiada pela Câmara Municipal de 
Leiria. 

3. A Associação Solidariedade de Leiria publicitará o apoio da C.M. de Leiria - Pelouro 
da Juventude em todos os meios de divulgação utilizados para a actividade apoiada por 
esta Autarquia. 

4. A Associação Solidariedade de Leiria deverá, sempre que solicitado pela Câmara 
Municipal de Leiria, colaborar e/ou participar em iniciativas organizadas por esta 
edilidade. 

5. A Associação Solidariedade de Leiria deverá, sempre que solicitado, facultar 
informações relativas ao desenvolvimento da actividade apoiada pela Câmara Municipal 
de Leiria. 

6. A Associação Solidariedade de Leiria  deve apresentar o Relatório de Actividades 
relativo à consecução de cada uma da actividade apoiada pela Câmara Municipal de 
Leiria e constante do “Plano Anual”. Este Relatório deve ter em anexo 80% dos 
documentos comprovativos das despesas efectuadas no âmbito do desenvolvimento da 
referida actividade. 

Cláusula 5ª 
(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos  

pela C.M. de Leiria) 

- Os apoios financeiros serão atribuídos em três tranches, segundo o 
calendário abaixo enunciado: 

1ª Tranche 40% Até 30 de Maio 
 

2ª Tranche 30% Até 30 de Junho 
 

3ª Tranche 30% Após a concretização da  
actividade 

- A transferência relativa à 2ª tranche só será disponibilizada pela Câmara 
Municipal de Leiria  após a Associação Solidariedade de Leiria  reunir com o 
responsável do Pelouro da Juventude da C.M. de Leiria no sentido deste se 
inteirar do desenvolvimento da actividade apoiada pela Autarquia. 

- A transferência da 3ª tranche será efectuada após a apresentação do Relatório 
de Actividades relativo à consecução da actividade apoiada pela Câmara 
Municipal de Leiria e constante do “Plano Anual”.  
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- Caso a Associação não remeta à C.M. de Leiria, no decorrer do ano civil em que 
decorre o PAAJ, os documentos imprescindíveis à liquidação da 3.ª Tranche, a 
Autarquia não efectuará esse mesmo pagamento. 

Cláusula 6ª 
(Penalizações) 

1. O desrespeito do presente Protocolo acarretará a(s) seguintes penalizaçõe(s) (X): 

Devolução da verba já atribuída pela C.M. de Leiria 
 

X 

Não atribuição de qualquer apoio à Associação durante o período de 1 ano.  

PROTOCOLO 
PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVENIL 

( P.A.A.J.) 
PLANO ANUAL 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude, pretende que o apoio às 
iniciativas das Associações Juvenis e de Estudantes seja estabelecido com base num 
compromisso sob a forma de protocolo. 

Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA  e a ASSOCIAÇÃO JUVENIL 
AMBIENTE E PATRIMÓNIO  estabelece-se o presente protocolo  nos seguintes termos: 

Cláusula 1ª 
(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio à Associação Juvenil 
Ambiente e Património , cuja identificação se comprova pelos seguintes  parâmetros: 

Publicação no Diário da República 
N.º 214   Série III    Data 15 / 09 / 95 

 
para a concretização de um conjunto de  iniciativas propostas em Plano de Actividades, 
devidamente apresentado a esta Autarquia no prazo estabelecido pelo P.A.A.J.. 

Cláusula 2ª 
(Objectivo) 

Este protocolo tem como objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento das actividades e 
iniciativas da Associação Juvenil Ambiente e Patrim ónio , a nível financeiro e material, 
no âmbito da modalidade “Plano Anual”. 

Cláusula 3ª 
(Obrigações da C.M. de Leiria) 

1. À  Câmara Municipal de Leiria  compete apoiar financeiramente a Associação 
Juvenil Ambiente e Património, para a concretização das seguintes actividades : 

 Actividade Verba 
1 “Defender a Floresta” – Mata dos Marrazes 266.000$00 
2 Fins de Semana com o Ambiente 100.000$00 
3   
4   
5   

no valor total de 366.000$00 (Trezentos e sessenta e seis  mil escud os). 
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2. À Câmara Municipal de Leiria compete ainda conceder o seguinte apoio material, para 
a concretização da seguinte actividade: 

“Fins de Semana com o Ambiente” 
i    10 pás 
• Sacos de plástico 
• 7  enxadas 
• 100 T-Shirts 
• 100 Bonés 

Cláusula 4ª 
(Obrigações da Associação Juvenil Ambiente e Patrim ónio) 

1. Associação Juvenil Ambiente e Património compromete-se a realizar as seguintes 
actividades e iniciativas: 

 Actividades 
1 “Defender a Floresta” 
2 “Fins de Semana com o Ambiente” 
3  
4  
5  
6  

de acordo com a descrição feita no Plano de Actividades. 

2. A Associação Juvenil Ambiente e Património compromete-se a angariar todos os 
restantes meios necessários à consecução das actividades e iniciativas apoiadas pela 
C.M. de Leiria. 

3. A Associação Juvenil Ambiente e Património publicitará o apoio da C.M. de Leiria - 
Pelouro da Juventude em todos os meios de divulgação utilizados para cada uma das 
actividades e iniciativas apoiadas por esta Autarquia. 

4. A Associação Juvenil Ambiente e Património deverá, sempre que solicitado pela 
C.M. de Leiria, colaborar e/ou participar em iniciativas organizadas por esta edilidade. 

5. A Associação Juvenil Ambiente e Património deverá, sempre que solicitado, facultar 
informações relativas ao desenvolvimento das actividades e iniciativas apoiadas pela 
C.M. de Leiria. 

6. A Associação Juvenil Ambiente e Património  deve apresentar o Relatório de 
Actividades relativo à consecução de cada uma das actividades apoiadas pela Câmara 
Municipal de Leiria e constantes do “Plano Anual”. Este Relatório deve ter em anexo 
80% dos documentos comprovativos das despesas efectuadas no âmbito do 
desenvolvimento de cada uma das referidas actividades. 

Cláusula 5ª 
(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos  

pela  C.M. de Leiria) 

- Os apoios financeiros  serão atribuídos em três tranches, segundo o calendário 
abaixo enunciado: 

1ª Tranche 40% Até 30 de Maio 
 

2ª Tranche 30% Até 30 de Junho 
 

3ª Tranche 30% Após a concretização da 
última actividade 
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- A transferência relativa à 2ª tranche só será disponibilizada pela Câmara 
Municipal de Leiria  após a Associação Juvenil Ambiente e Património  reunir 
com o responsável do Pelouro da Juventude da C.M. de Leiria no sentido deste 
se inteirar do desenvolvimento das actividades apoiadas pela Autarquia. 

- A transferência da 3ª tranche será efectuada após a apresentação do Relatório 
de Actividades relativo à consecução de cada uma das actividades apoiadas 
pela Câmara Municipal de Leiria e constantes do “Plano Anual”.  

- Caso a Associação não remeta à C.M. de Leiria, no decorrer do ano civil em que 
decore o PAAJ, os documentos imprescindíveis à liquidação da 3.ª Tran che , 
a Autarquia não efectuará esse mesmo pagamento. 

Cláusula 6ª 
(Penalizações) 

1. O desrespeito do presente Protocolo acarretará a(s) seguintes penalizaçõe(s) (X): 

Devolução da verba já atribuída pela C.M. de Leiria 
 

X 

Não atribuição de qualquer apoio à Associação durante o período de 1 ano.  

PROTOCOLO 
PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVENIL 

(P.A.A.J.) 
PLANO ANUAL 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude, pretende que o apoio às 
iniciativas das Associações Juvenis e de Estudantes seja estabelecido com base num 
compromisso sob a forma de protocolo. 

Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA  e o AGRUPAMENTO DE 
ESCUTEIROS 1041 ( CARANGUEJEIRA )  estabelece-se o presente protocolo  nos 
seguintes termos: 

Cláusula 1ª 
(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio ao Agrupamento de 
Escuteiros 1041 , cuja identificação se comprova pelos seguintes  parâmetros: 

Publicação no Diário da República 
N.º  156   Série  III   Data  9 / 7 / 92 

 
para a concretização de um conjunto de  iniciativas propostas em Plano de Actividades, 
devidamente apresentado a esta Autarquia no prazo estabelecido pelo P.A.A.J.. 

Cláusula 2ª 
(Objectivo) 

Este protocolo tem como objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento das actividades 
e iniciativas  do Agrupamento de Escuteiros 1041 , a nível financeiro, no âmbito da 
modalidade “Plano Anual”. 
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Cláusula 3ª 
(Obrigações da C.M. de Leiria) 

1. À Câmara Municipal de Leiria  compete  apoiar financeiramente o Agrupamento de 
Escuteiros 1041, para a concretização das seguintes actividades : 

 Actividade Verba 
1 Peddy Trophy 200.000 $00 
2 ACAGRUP 100.000 $00 
3   
4   
5   

no valor total de 300.000$00 (Trezentos mil escudos). 

Cláusula 4ª 
(Obrigações do Agrupamento de Escuteiros 1041) 

1. O Agrupamento de Escuteiros 1041 compromete-se a realizar as seguintes 
actividades e iniciativas: 

 Actividade 
1 Peddy Trophy 
2 ACAGRUP 
3  
4  
5  
6  

de acordo com a descrição feita no Plano de Actividades. 

2. O Agrupamento de Escuteiros 1041  compromete-se a angariar todos os restantes 
meios necessários à consecução das actividades e iniciativas apoiadas pela C.M. de 
Leiria. 

3. O Agrupamento de Escuteiros 1041  publicitará o apoio da C.M. de Leiria - Pelouro 
da Juventude em todos os meios de divulgação utilizados para cada uma das 
actividades e iniciativas apoiadas por esta Autarquia. 

4. O Agrupamento de Escuteiros 1041  deverá, sempre que solicitado pela C.M. de 
Leiria, colaborar e/ou participar em iniciativas organizadas por esta edilidade. 

5. O Agrupamento de Escuteiros 1041  deverá, sempre que solicitado, facultar 
informações relativas ao desenvolvimento das actividades e iniciativas apoiadas pela 
C.M. de Leiria. 

6. O Agrupamento de Escuteiros 1041 deve apresentar o Relatório de Actividades 
relativo à consecução de cada uma das actividades apoiadas pela Câmara Municipal de 
Leiria e constantes do “Plano Anual”. Este Relatório deve ter em anexo 80% dos 
documentos comprovativos das despesas efectuadas no âmbito do desenvolvimento de 
cada uma das referidas actividades. 
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Cláusula 5ª 
(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos  

pela  C.M. de Leiria) 

- Os apoios financeiros  serão atribuídos em três tranches, segundo o calendário 
abaixo enunciado: 

1ª Tranche 40% Até 30 de Maio 
 

2ª Tranche 30% Até 30 de Junho 
 

3ª Tranche 30% Após a concretização da 
última actividade 

- A transferência relativa à 2ª tranche só será disponibilizada pela Câmara 
Municipal de Leiria  após o Agrupamento de Escuteiros 1041 reunir com o 
responsável do Pelouro da Juventude da C.M. de Leiria no sentido deste se 
inteirar do desenvolvimento das actividades apoiadas pela Autarquia. 

- A transferência da 3ª tranche será efectuada após a apresentação do Relatório 
de Actividades relativo à consecução de cada uma das actividades apoiadas 
pela Câmara Municipal de Leiria e constantes do “Plano Anual”.  

- Caso o Agrupamento não remeta à C.M. de Leiria, no decorrer do ano civil em 
que decorre o PAAJ, os documentos imprescindíveis à liquidação da 3.ª Tranche, 
a Autarquia  não efectuará esse mesmo pagamento. 

Cláusula 6ª 
(Penalizações) 

1. O desrespeito do presente Protocolo acarretará a(s) seguintes penalizaçõe(s) (X): 

Devolução da verba já atribuída pela C.M. de Leiria 
 

X 

Não atribuição de qualquer apoio à Associação durante o período de 1 ano.  

PROTOCOLO 
PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVENIL 

(P.A.A.J.) 
PLANO ANUAL 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude, pretende que o apoio às 
iniciativas das Associações Juvenis e de Estudantes seja estabelecido com base num 
compromisso sob a forma de protocolo. 

Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA  e a ASSOCIAÇÃO CULTURA 
E JUVENTUDE estabelece-se o presente protocolo  nos seguintes termos: 

Cláusula 1ª 
(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio à Associação Cultura e 
Juventude , cuja identificação se comprova pelos seguintes  parâmetros: 

Publicação no Diário da República 
N.º 150                   Série III            Data 3 /7/ 91 

 
para a concretização de uma das iniciativas propostas em Plano de Actividades, 
devidamente apresentado a esta Autarquia no prazo estabelecido pelo P.A.A.J.. 
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Cláusula 2ª 
(Objectivo) 

Este protocolo tem como objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento da actividade e 
iniciativa  da Associação Cultura e Juventude , a nível financeiro, no âmbito da 
modalidade “Plano Anual”. 

Cláusula 3ª 
(Obrigações da C.M. de Leiria) 

1- À Câmara Municipal de Leiria compete apoiar financeiramente a Associação 
Cultura e Juventude, para a concretização da seguinte actividade : 
 
 Actividade Verba 

1 Cursos de Formação  de Monitores e Animadores 
Campos de Férias 

150.000$00 

2   
3   
4   
5   

no valor total de 150.000$00 (cento e cinquenta mil escudos). 

Cláusula 4ª 
(Obrigações da Associação Cultura e Juventude) 

1- Associação Cultura e Juventude compromete-se a realizar a seguinte actividade: 

 Actividade 
1 Cursos de Formação de Monitores e Animadores de Cam pos de Férias  
2  
3  
4  
5  
6  

de acordo com a descrição feita no Plano de Actividades. 

2- A Associação Cultura e Juventude compromete-se a angariar todos os restantes meios 
necessários à consecução das actividades e iniciativas apoiadas pela C.M. de Leiria. 

3- A Associação Cultura e Juventude  compromete-se ainda a incluir nos trabalhos 
relativos  à actividade " Cursos de Formação de Monitores e Animadores de Campos de 
Férias " 50 jovens, sendo 25 do Concelho de Leiria. 

4- A Associação Cultura e Juventude publicitará o apoio da C.M. de Leiria - Pelouro da 
Juventude em todos os meios de divulgação utilizados para cada uma das actividades e 
iniciativas apoiadas por esta Autarquia. 

5- A Associação Cultura e Juventude deverá, sempre que solicitado pela C.M. de Leiria, 
colaborar e/ou participar em iniciativas organizadas por esta edilidade. 

6- A Associação Cultura e Juventude deverá, sempre que solicitado, facultar informações 
relativas ao desenvolvimento da actividade e  apoiada pela C.M. de Leiria. 

7- A Associação Cultura e Juventude  deve apresentar o Relatório de Actividades 
relativo à consecução  da actividade apoiada pela Câmara Municipal de Leiria e constante 
do “Plano Anual”. Este Relatório deve ter em anexo 80% dos documentos comprovativos 
das despesas efectuadas no âmbito do desenvolvimento da referida actividade. 
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Cláusula 5ª 
(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos  

pela  C.M. de Leiria) 

- Os apoios financeiros  serão atribuídos em três tranches, segundo o calendário 
abaixo enunciado: 

1ª Tranche 40% Até 30 de Maio 
 

2ª Tranche 30% Até 30 de Junho 
 

3ª Tranche 30% Após a concretização da  
actividade 

- A transferência relativa à 2ª tranche só será disponibilizada pela Câmara 
Municipal de Leiria  após a Associação Cultura e Juventude  reunir com o 
responsável do Pelouro da Juventude da C.M. de Leiria no sentido deste se 
inteirar do desenvolvimento da actividade apoiada pela Autarquia. 

- A transferência da 3ª tranche será efectuada após a apresentação do Relatório 
de Actividades relativo à consecução da actividade apoiada pela Câmara 
Municipal de Leiria e constante do “Plano Anual”.  

- Caso a Associação não remeta à C.M. de Leiria, no decorrer do ano civil em que 
decorre o PAAJ, os documentos imprescindíveis à liquidação da 3.ª Tran che , 
a Autarquia não efectuará esse mesmo pagamento. 

Cláusula 6ª 
(Penalizações) 

1- O desrespeito do presente Protocolo acarretará a(s) seguintes penalizaçõe(s) (X): 

Devolução da verba já atribuída pela C.M. de Leiria 
 

X 

Não atribuição de qualquer apoio à Associação durante o período de 1 ano.  

“No âmbito do Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil ( PAAJ. ) para 
2000, apresentamos os Protocolos a celebrar com as várias Associações / Agrupamentos: 

- Associação Cultura e Juventude 
- Associação Juvenil Ambiente e Património 
- Associação de Solidariedade de Leiria 
- Federação das Associações Juvenis do Distrito de Leiria 
- Núcleo de Espeleologia de Leiria 
- Clube Académico de Leiria 
- Agrupamento de Escuteiros 1041 - Caranguejeira 

Estes protocolos foram alvo de análise por parte das Associações / 
Agrupamento, da qual não surgiu qualquer tipo de alteração a efectuar.” 

A Câmara depois de analisar os protocolos em epígra fe  delibera por 
unanimidade aprová-los de acordo com a alínea b) do  n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro. 

** 
Nos termos do artigo 19.º, do Código do Procediment o Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 
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- MUSEU DA IMAGEM EM MOVIMENTO – ELABORAÇÃO DO PROJEC TO 
MUSEOGRÁFICO, ARQUITECTURA DE ESPAÇOS, LUMINOTECNIA , 
CONCEPÇÃO GRÁFICA, TRATAMENTO DE IMAGEM, COPYWRITE, 
TRATAMENTO DE TEXTOS E SISTEMAS MULTIMÉDIA 

- MARATONA DE RECICLAGEM 
- 5.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO DE 2000 
- 5.ª ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES DE 2000 
- APOIO PARA A JUNTA DE FREGUESIA DE AMOR 
- RHEINE – REALIZAÇÃO DA FESTA DE PORTUGAL ORGANIZADA  PELA 

ASSOCIAÇÃO DE AMIZADE LUSO/ALEMÃ 
- CONFERÊNCIA “LEONARDO DA VINCI” – REYKJANESBAER - 

ISLÂNDIA 
- RECTIFICAÇÃO – REGULAMENTO PISCINA MUNICIPAL DE 

CARANGUEJEIRA 

** 
MUSEU DA IMAGEM EM MOVIMENTO – ELABORAÇÃO DO PROJEC TO 
MUSEOGRÁFICO, ARQUITECTURA DE ESPAÇOS, LUMINOTECNIA , CONCEPÇÃO 
GRÁFICA, TRATAMENTO DE IMAGEM, COPYWRITE, TRATAMENTO DE TEXTOS E 
SISTEMAS MULTIMÉDIA 
N.º1301/00 A Sra. PRESIDENTE informou que por seu despacho de 08/05/2000 foi 
adjudicado ao arquitecto Carlos Mateus de Carvalho, portador do BI n.º 1081298 e com o 
NIPC 804 912 033, residente em Rua do Vigário, n.º 32 – 4.º B, 1100 Lisboa, a execução do 
projecto museográfico, de arquitectura de espaços, luminotecnica, concepção gráfica, 
tratamento de imagem, copywrite, tratamento de textos e sistemas multimédia do Museu da 
Imagem em movimento pelo valor de 12.600 contos, acrescido de IVA à taxa de 17%. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 
MARATONA DE RECICLAGEM 
N.º1302/00 A “Maratona da Reciclagem” consiste em promover, de Abril a Junho de 2000, 
uma corrida para apurar o aumento percentual de deposição de embalagens de plástico e 
metal no Ecoponto conseguido nos seis Concelho e cujos prémios serão entregues a 
instituições de solidariedade social à escolha dos Concelhos. 

Para promover o desenvolvimento da acção a Valorlis pretende realizar uma 
prova radical (slide, rappel e escalada), associada a um jogo sobre reciclagem, para o dia 20 
de maio. Solicita a permissão para montar um “slide” (descida por cabo suspenso) entre o 
topo do edifício do Centro Comercial Maringá e os Ecopontos situados ao fundo da Rua de 
São Francisco, junto ao rio Lis, para o qual será necessário o fecho da Avenida Heróis de 
Angola durante 10 minutos no início da noite do dia 19 e o fecho da Rua de S. Francisco 
durante o evento. É igualmente solicitada a definição do local de colocação, e colaboração 
nessa mesma colocação, de um painel, o “Reciclómetro”, com as medidas de 2,50 x 3,75m. 

A Câmara face à informação, delibera por unanimidad e, autorizar a 
realização da referida acção, estando a Valorlis is enta do pagamento das taxas 
correspondentes à ocupação da via pública e publici dade. A Câmara Municipal 
apoiará na colocação do “Reciclómetro” através da D EMO., devendo este ser 
colocado na Praça do Largo Paulo VI. Caso seja atri buído o prémio da maratona da 
Reciclagem, deverá reverter para a instituição de s olidariedade Social Lar de Santa 
Isabel. Deve ser contactado o Governo Civil do Dist rito de Leiria e deve ser solicitada 
a presença da PSP e dos Bombeiros Municipais durant e o evento. 

O fecho da Rua de S. Francisco só deverá ocorrer en tre as 14H00 e as 
19H00. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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5.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO DE 2000 
N.º1303/00 Presente a 5.ª Alteração ao Orçamento para o corrente ano, importando tanto os 
reforços como as anulações em 58.060 contos. 

A Câmara delibera por maioria, com a abstenção dos Srs. Vereadores Raul 
Miguel de Castro, António José de Almeida Sequeira,  Dr. José da Silva Alves e Dr. 
Acácio Fernando dos Santos Lopes de Sousa, aprovar a 5.ª Alteração ao Orçamento 
de 2000. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

5.ª ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES DE 2000 
N.º1304/00 Presente a 5.ª Alteração ao Plano de Actividades para o corrente ano, 
importando os reforços em 43.500 contos. 

A Câmara delibera por maioria, com a abstenção dos Srs. Vereadores Raul 
Miguel de Castro, António José de Almeida Sequeira,  Dr. José da Silva Alves e Dr. 
Acácio Fernando dos Santos Lopes de Sousa, aprovar a 5.ª Alteração ao Plano de 
Actividades de 2000. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

APOIO PARA A JUNTA DE FREGUESIA DE AMOR 
N.º1305/00 Presente o ofício n.º 236/99 da JUNTA DE FREGUESIA DE AMOR a dar 
conhecimento que para além das obras inicialmente previstas com a ampliação do Posto 
Médico/Sede da Junta de Freguesia, foram feitos outros melhoramentos, sendo o total de 
todas as obras (iniciais e complementares) Esc: 7.650.000$00, tendo já a Câmara 
comparticipado com o valor de Esc: 4.500.000$00. 

A Câmara através da sua deliberação N.º 0279/12 de 23 de Dezembro de 1998, 
deliberou aprovar a delegação de competências para a realização o referido investimento. 

A Câmara tendo em conta a prática corrente aquando do início do processo 
e o superior interesse público delibera por unanimi dade, transferir para a Junta de 
Freguesia de Amor a importância de 3.150.000$00, de stinados `comparticipação das 
obras de ampliação do Posto Médico/Sede da Junta de  Freguesia de Amor e dar do 
facto a devida publicidade. 

** 

RHEINE – FESTA DE PORTUGAL ORGANIZADA PELA ASSOCIAÇ ÃO DE AMIZADE 
LUSO/ALEMÃ 
N.º1306/00 Realizando-se em Rheine, de 9 a 11 de Junho de 2000, a Festa de Portugal 
organizada pela Associação de Amizade Luso/Alemã sediada naquela cidade, e que este 
ano conta com a presença de um grupo musical de Leiria, o Centro de Santo António de 
Rheine convida dois elementos da Câmara Municipal de Leiria a participar naquela festa, 
concedendo alojamento e assistência aos mesmos. 

Face ao elevado número de alemães e portugueses que  participam na festa 
de Portugal em Rheine e contribuindo a presença de elementos desta Câmara 
Municipal para o reforço dos laços de geminação ent re as duas cidades, a Câmara 
delibera por unanimidade, aceitar o honroso convite  do Centro de Santo António de 
Rheine, autorizando a deslocação de dois elementos desta Câmara, suportando as 
despesas de viagem. 
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** 

CONFERÊNCIA “LEONARDO DA VINCI” – REYKJANESBAER - I SLÂNDIA 
N.º1307/00 Indo realizar-se em Reykjanesbaer – Islândia , a Conferência “Leonardo da 
Vinci” convidam a Câmara Municipal de Leiria a se representarem. 

A Câmara delibera por unanimidade, face ao honroso convite e dado o 
interesse da iniciativa, delegar no Sr. Vereador Dr . Paulo Jorge Rabaça Saraiva a sua 
representatividade, suportando os encargos inerente s á deslocação. 

** 

RECTIFICAÇÃO - REGULAMENTO PISCINA MUNICIPAL DE CAR ANGUEJEIRA 
N.º1308/00 Na deliberação N.º 0845/00 de 2000.03.22, torna-se necessário proceder-se a 
algumas alterações: 

Assim: 
na (página .00503-(61) onde se lê , “ ... Todas as utilizações da Piscina Municipal de 
Maceira ...” deverá ler-se , ” ... Todas as utilizações da Piscina Municipal de Caranguejeira 
...”. 

A Câmara delibera, por unanimidade, aprovar a recti ficação acima 
referida. 
 

** 

ENCERRAMENTO DA ACTA 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram dezasseis horas e catorze minutos, mandando que, de tudo para constar, se 
lavrasse a presente Acta que eu, SÉRGIO CARVALHO JORGE DA SILVA, Director do 
Departamento de Administração Geral mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Secretaria da Câmara Municipal, aos dez dias do mês de Maio do ano 
dois mil. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

___________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


